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“Não creio na mudança do mundo de uma 

forma total, mesmo sob as melhores 

políticas publicas. Creio na mudança 

parcial, começando primeiramente por 

mim mesmo, e fazendo com que eu 

consiga influenciar mais alguns daqueles 

que estão a minha volta. Só assim a 

mudança se tornara possível!” 

(Dieferson Umbelina) 



 

RESUMO 

 

A partir de uma discussão sobre o conceito de políticas públicas e de seu 

desenvolvimento histórico, foi desenvolvida pesquisa bibliográfica de cunho 

documental  analisando-se a implementação do Banco Nacional de Monitoramento 

de Prisões com base nos atos normativos produzidos, especialmente pelo Conselho 

Nacional de Justiça e   pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, utilizou-se os 

fundamentos sobre os quais se estrutura a política pública prisional e de segurança 

do Brasil, examinando o BNMP 2.0 à luz do modelo de ciclo de políticas públicas 

estabelecido por Rua (2012), a fim de compreendê-lo como ação que guarda relação 

direta com a política pública de segurança e prisional do Estado brasileiro. Foi 

realizado o trabalho de coleta de informações e uma descrição detalhada da 

implementação do BNMP 2.0 no Estado do Ceará, culminando numa análise final do 

Banco Nacional de Monitoramento de Prisões, pela qual foi possível reconhecer sua 

contribuição para permitir que o juiz possa fiscalizar os prazos de prisão provisória e 

desenvolver uma melhor gestão do acervo processual envolvendo os réus presos e 

condenados. O sistema analisado também abre espaço para uma efetiva gestão do 

sistema penitenciário. Identificaram-se, entretanto, algumas falhas a serem 

aperfeiçoadas não exatamente no sistema em si, mas nos processos de trabalho a 

ele relacionados, gerando sugestões que são explicitadas na dissertação. 

 

Palavras - Chave: Monitoramento de Prisões. Política Pública de Segurança. 
Sistema BNMP 2.0. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

                                                      ABSTRACT 

 

Based on a discussion of the concept of public policies and their historical 

development, a bibliographical research of documentary nature was developed, 

analyzing the implementation of the National Bank for Prison Monitoring based on the 

normative acts produced, especially by the National Council of Justice and by the 

Court of Justice of the State of Ceará, the fundamentals on which Brazil's public 

prisons and security policy were structured, examining BNMP 2.0 in the light of the 

public policy cycle model established by Rua (2012), the in order to understand it as 

an action that is directly related to the public security and prisons policy of the 

Brazilian State. Information collection work and a detailed description of the 

implementation of BNMP 2.0 in the State of Ceará were carried out, culminating in a 

final analysis of the National Prison Monitoring Bank, through which it was possible to 

recognize its contribution to allow the judge to supervise the deadlines of provisional 

arrest and to develop a better management of the procedural collection involving 

prisoners convicted and convicted. The system analyzed also opens space for an 

effective management of the penitentiary system. However, some flaws have been 

identified to be perfected not in the system itself, but in the work processes related to 

it, generating suggestions that are explained in the dissertation. 

 

Keywords: Prison Monitoring. Public Security Policy. System BNMP 2.0.                                      
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em virtude da violência que assola todo o país e também o Estado do 

Ceará, há necessidade de que esta unidade da federação esteja determinada e 

focada na implantação de políticas públicas na área de segurança, munindo-se de 

informações fidedignas e de dados, inclusive exercendo o controle sobre o número 

de mandados de prisão expedidos, tanto aqueles que estejam a cumprir quanto os já 

cumpridos. 

O objeto desta dissertação é a implementação do Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões no Estado do Ceará como ação de política pública no 

combate a violência. 

A sociedade vive hoje em meio a insegurança pública. Tal fato é 

constatado pelos crimes com violência que ocorrem todos os dias. Esta insegurança 

tem provocado o assassinato de jovens. Esta violência tem feito com que os direitos 

fundamentais e de liberdade sejam violados, principalmente nas comunidades mais 

pobres, as quais estão sujeitas a vários grupos criminosos, atuando com mais 

intensidade onde o Estado menos se faz presente. 

A sociedade é complexa, composta de grupos com diferentes interesses, 

o que torna desafiadora a sua compreensão e ainda mais difícil a mediação de tais 

interesses pelo Estado, até mesmo no momento da execução de mandados de 

prisão. Como já ressaltou Foucault (1999, p. 25), “todo o aparelho que se 

desenvolveu há anos, em torno da aplicação das penas e de seu ajustamento aos 

indivíduos, desmultiplica as instâncias da decisão judiciária, prolongando-a muito 

além da sentença”, o que torna mais difícil o exercício eficaz do direito de punir (jus 

puniendi) pelo Estado. 

Verifica-se que, nos dias de hoje, há uma grande quantidade de delitos, 

sendo, geralmente, os autores de tais infrações criminosos adultos ou adolescentes 

infratores que atuam sozinhos, quando não acompanhados de adultos. A droga é um 

fator a mais de estímulo e provocador de comportamentos antissociais nesta cadeia 

de delitos (Mason & Windle, 2002; Nijhof et al., 2011; Park et al., 2010). 

Na pesquisa feita e publicada no Atlas da Violência (2018), produzido pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Fórum Brasileiro de 
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Segurança Pública (FBSP)1 constatou que o Brasil teve 7 pessoas assassinadas por 

hora em 2016. Ocorreram 61.283 mortes violentas intencionais e foi o maior número 

já registrado no Brasil. Houve um crescimento de 4% em relação ao ano de 2015. 

 

Figura 1 – Número de homicídios por Unidade da Federação (2006 a 2016) 

Fonte: IPEA/FBSP atlas da violência 2018. 

 

Os Estados com as maiores taxas foram Sergipe, com 64 mortes por 100 

mil habitantes, Rio Grande do Norte com 56,9 mortes por 100 mil habitantes e 

Alagoas, com 55,9 por 100 mil habitantes. Com relação ao crime de latrocínio, roubo 

seguido de morte, tivemos 2666 mortes no Brasil, o que revela um crescimento de 

50% entre os anos de 2010 e 2016. Os Estados com maiores taxas foram Goiás, 

com 2,8 mortes por 100 mil habitantes, Pará com 2,7 mortes por 100 mil habitantes, 

seguidos do Amapá com 2,4 mortes por 100 mil habitantes. Em 2016 tivemos 453 

policiais civis e militares mortos no Brasil. Um crescimento de 23,1% em relação ao 

                                                 
1 Mais informações no site (www.forumsegurança.org.br). 
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ano de 2015. Analisando alguns tipos de delitos, observa-se que, nos crimes contra 

o patrimônio, 1 carro foi roubado ou furtado por minuto no Brasil no ano de 2016. 

Considerando o crime de estupro, houve 49.497 ocorrências deste tipo no ano de 

2016. No caso de homicídios de mulheres, houve 1 mulher assassinada a cada 2 

horas em 2016. No Ceará, em 2016, houve 3.334 homicídios dolosos. O número de 

latrocínios foi de 88, e de lesão seguida de morte, 35. Policiais mortos em serviço 

foram 9 e 17 deles foram assassinados fora do serviço. A quantidade de mortes 

violentas, ou seja, decorrente de homicídio doloso, latrocínio, lesão seguida de morte 

e mortes decorrentes de intervenção policial em serviço e fora do serviço, foi de 

3.566 no ano de 2016 no Ceará. No Brasil, foram 61.283 mortes violentas neste 

mesmo ano. 

Quando se fala de crime no Brasil, o primeiro problema que se precisa 

enfrentar é a chamada impunidade. Um grande desafio superado era a falta de um 

banco de dados do Poder Judiciário. Até recentemente, o Poder Judiciário não 

possuía seu próprio banco de dados de pessoas presas. Havia um déficit de 

informações quanto às prisões de forma definitiva e aquelas que não o são, bem 

como no que concerne àquelas pessoas que estavam com mandado de prisão em 

aberto. 

Quando o Poder Judiciário precisava de qualquer destes dados, ele tinha 

de contar com o banco de dados do Poder Executivo. Somente as Secretarias de 

Justiça é que possuíam estes dados. No ano de 2016, duas estatísticas oficiais 

apresentaram uma grande divergência com relação ao número de presos que 

tínhamos no país. O CNJ recebeu a sinalização de que a população carcerária seria 

em torno de 680 mil presos e, em dezembro deste mesmo ano, foi divulgado o 

relatório do Sistema Integrado de Informações Penitenciárias (Infopen) do 

Departamento Penitenciário Nacional (Depen), do Ministério da Justiça, o qual 

mostrou que havia 726.712 presos no país em junho de 2016. No Distrito Federal, o 

levantamento do Departamento Penitenciário Nacional (Depen) apontou que 16.542 

pessoas estavam presas, enquanto o banco do Conselho Nacional de Justiça 

apontou um número 8,1% menor, ou seja, estavam presas 15.197 pessoas. Já em 

relação ao número de presos provisórios a diferença foi que o Executivo (Depen) 

tinha o número de 3.651 presos e o Conselho Nacional de Justiça, consultando o 

Banco Nacional de Monitoramento de Prisões, tinha o total de 4.115 presos. O 
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mesmo aconteceu em outros estados como, por exemplo, o Rio de Janeiro, onde o 

Departamento Nacional Penitenciário apontou o número de 50.219 presos e o 

Conselho Nacional de Justiça  o total de 69.1642. 

A discrepância entre os dados foi muito grande, fato este relatado pela 

juíza Maria de Fátima Alves da Silva, magistrada do Tribunal de Justiça do Pará que 

integra o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) como coordenadora do Departamento 

de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução 

de Medidas socioeducativas (DMF) em uma palestra feita na Escola da Magistratura 

do Estado do Ceará (Esmec), em 27 de fevereiro de 2018. A partir desta 

discrepância dos dados, constatou-se que era necessário o Poder Judiciário ter seu 

próprio banco de dados de presos. Surgiu daí a evolução do Banco Nacional de 

Mandados de Prisão (BNMP) para o Banco Nacional de Monitoramento de Prisões 

(BNMP 2.0), o qual possui muitas outras informações dos presos já que dispõe de 

foto, local de prisão, tempo de prisão cumprido e a cumprir, dentre outras 

informações. 

O conselheiro do Conselho Nacional de Justiça, Márcio Schiefler, 

supervisor do Departamento de Fiscalização e Monitoramento do Sistema Carcerário 

do órgão, explica que a diferença no número de presos entre os dados do 

Departamento Penitenciário e do Conselho Nacional de Justiça ocorre porque o 

cadastro do conselho é atualizado online. Conforme ele assevera, “se uma prisão é 

revogada, por exemplo, o mandado cai na mesma hora. Não é necessário que o juiz 

trabalhe no seu sistema e ao mesmo tempo alimente um cadastro paralelo sobre os 

mandados de prisão. Tudo está dentro do mesmo sistema. Por isso que em alguns 

locais se constatou um número menor de presos. Em Roraima e em Goiás, foi 

apurado um número de presos 10% menor” (CNJ, on line em 10/10/2018). 

A violência tem feito com que tanto o Estado quanto os especialistas no 

assunto tentem encontrar uma nova forma de resolver o problema da violência. 

Vários estudiosos têm desenvolvido trabalhos sobre o tema, sendo um deles Luiz 

Eduardo Soares em “contra a drogafobia e o proibicionismo” no livro Ensaios de 

Emergência. Há uma parcela da sociedade que prioriza os direitos humanos e que é 

contra o encarceramento. Por outro lado, há outra parcela que acredita que, com as 

                                                 
2 Mais informações acesse: <http://portaldomagistrado.com.br/2018/06/08>. 
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polícias atuando no combate à violência e aos crimes, o assunto se resolveria. 

Entretanto, nenhum deles trata especificamente do problema da ausência de uma 

política de dados consistente com relação às medidas prisionais. 

Inicialmente, o Conselho Nacional de Justiça implantou o BNMP (Banco 

Nacional de Mandados de Prisão), no ano de 2011, o qual tinha a finalidade de 

armazenar todos os mandados de prisão expedidos pelo Poder Judiciário. 

Posteriormente, em virtude da crise que se instalou no sistema carcerário, o 

Conselho Nacional de Justiça desenvolveu o BNMP 2.0 (Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões) que é uma nova versão do sistema anterior, a qual 

permitirá, além do monitoramento de todas as ordens de prisão expedidas pelo 

Poder Judiciário, a possibilidade de controle em tempo real de ordens de soltura e 

de prisão, permitindo a criação de um cadastro nacional de presos. 

Com o cadastramento integral de todos os presos, determinado pelo 

Conselho Nacional de Justiça para que fosse concluído até o dia 30 de maio de 

2018, este novo Banco Nacional permite que cada Estado possa iniciar um mutirão 

com o intuito de analisar os processos dos presos provisórios, ou seja, daqueles que 

estão presos mas não possuem ainda uma sentença condenatória contra si. Poderá 

também analisar os processos daqueles que se encontram cumprindo pena de 

forma definitiva, isto é, daqueles que já possuem sentença condenatória, para  

verificar se os mesmos já possuem direito a progressão e se já cumpriram sua pena. 

Tudo isso em virtude do maior controle que o Judiciário terá da sua população 

carcerária. 

Conforme a Ministra Cármen Lúcia, Presidente do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), anunciou em um encontro com todos os presidentes dos Tribunais de 

Justiça a decisão de implantar o Banco Nacional de Monitoramento de Prisões em 

todos os estados da federação,  reunião ocorrida em 16 de abril de 2018, na sede do 

Supremo Tribunal Federal (STF), em Brasília. Durante este encontro, no STF, os 

presidentes assinaram um Termo de Cooperação Técnica junto ao Conselho 

Nacional de Justiça, formalizando a criação do Cadastro Nacional de Presos, assim 

como a alimentação do Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP 2.0)3. 

                                                 
3 Trecho de notícias publicadas no site do CNJ. Disponível em: 
<http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj,86553-bnmp-permite-analise-de-processos-de-presos-em-multiroes-
estaduais>. 
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A Ministra Cármen Lúcia, na referida reunião, enfatizou a importância da correta 

alimentação do banco de dados, a fim de que o Poder Judiciário possa implementar 

políticas públicas voltadas aos encarcerados. 

O Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP 2.0) permite 

identificar quem são todos os presos, provisórios ou definitivos que se encontram 

encarcerados no país. A plataforma digital possibilita que se reúna em um único 

cadastro os dados de toda população carcerária brasileira. Isto permite que se criem 

políticas públicas apropriadas para problemas regionais específicos, conforme disse 

a Ministra, que inclusive chegou a elogiar o Estado de Goiás, o qual fez o 

cadastramento de 18 mil presos que estão no sistema penitenciário goiano. 

Conforme se viu anteriormente, a criminalidade se diferencia de região 

para região de cada estado do Brasil, tanto de forma quantitativa como de forma 

qualitativa, ou seja, cada estado possui suas próprias peculiaridades. A solução para 

determinado problema em um local nem sempre serve para o mesmo em outra 

região. O país é tão grande e tem tanta diversidade de problemas e contextos que 

qualquer solução genérica para a insegurança pública não se sustenta. É necessário 

que o Poder Público atue em várias frentes, inclusive com intervenção social 

preventiva para evitar que jovens vulneráveis sejam recrutados pelo crime, 

continuando a reproduzir esta crise social em que vivemos. 

Embora não seja o objeto específico deste trabalho, mas é de importante 

registro, conforme reportagem do Jornal O Povo, de 6 de julho de 2011, o Estado do 

Ceará era a unidade da federação que tinha maior índice da superlotação do país 

nos seus centros educacionais. Nos dias de hoje, a mesma situação persiste, já que 

os anos se passaram e, embora tenham sido construídos novos centros 

educacionais, os mesmos não entraram em funcionamento. O estudo constatou a 

existência de 12.041 adolescentes cumprindo medida de internação no Brasil em 

novembro de 2010. Em internação provisória, eram outros 3.934 e, em regime de 

semiliberdade, 1.728. Os homens eram a maioria esmagadora: 94.94%, o que 

também se reflete nos números da população carcerária, em sua maioria masculina. 

Segundo a reportagem, “na década passada, o sistema havia triplicado. 

Agora, a semiliberdade havia crescido 10%, enquanto a internação havia aumentado 

só 1%. Isso foi visto como positivo, porque mostrava que o Judiciário estava 

adotando medidas mais brandas”, como afirmou a coordenadora do Sistema 
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Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) da SDH/PR, Thelma Oliveira. 

Havia um número global 4,5% maior que o de 2009, mas inferior ao de três anos 

atrás, quando o avanço foi de 7%. 

Em termos proporcionais, considerando a população jovem daquela 

época, o Ceará era a sexta unidade da federação com o maior número de reclusos. 

Para um total de 1.045.116 adolescentes em conflito com a lei, possuía 1.074 

restritos e privados de liberdade. Estava acima da média nacional de 8.8 e, no 

Nordeste, perdia somente para Pernambuco. 

Este trabalho tem como objetivo verificar como está sendo implementado 

o BNMP 2.0, o qual tem como finalidade trazer maior segurança para toda a 

sociedade e eficiência para o Poder Judiciário. O Conselho Nacional de Justiça, 

como parâmetro, levou em consideração somente o parâmetro temporal, ou seja, 

que todos os presos e mandados não cumpridos fossem cadastrados no sistema 

BNMP2.0 até 30 de maio de 2018. Nesta dissertação serão levados em conta os 

seguintes parâmetros: o da legislação, o financeiro, e o do planejamento. 

 Aqui está a se falar tanto da Justiça Federal como da Justiça Estadual, já 

que a maioria dos presos da Justiça Federal se encontra encarcerada nos presídios 

estaduais. Afinal, todas as pessoas presas e aquelas que possuem mandados de 

prisão em aberto em qualquer Estado da federação estarão em um único cadastro, o 

que fará com que essas informações integradas possam ajudar a uma maior 

eficiência no trabalho desenvolvido por estes dois Poderes, tanto o Executivo como 

o Judiciário. Outro ponto importante é que o  Poder Judiciário disporá de seu próprio 

cadastro de todos os presos, podendo prender de forma correta, monitorar de forma 

segura o tempo previsto na pena, e permitir que o preso não ultrapasse o tempo de 

pena a cumprir. 

É necessário compreender o BNMP como sendo uma ação estratégica 

que precisa articular-se com políticas públicas mais amplas do Poder Judiciário a fim 

de garantir a idoneidade das informações e a segurança na tomada de decisão 

pelos juízes no que pertine a prisão, ao cumprimento das penas e a execução penal. 

Para isso, foram analisados os vários conceitos de política pública, suas muitas 

abordagens e teorizações que tentam compreender as diversas formas e processos 

de formação e gestão das políticas públicas (TREVISAN e VAN BELLEN, 2008). 
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Segundo os escritores Bonatti, Brunacci e Castro (2014), é fundamental 

que sejam utilizados indicadores para se analisar o resultado desta política, bem 

como para que seus atores saibam o resultado da implantação, o que foi realizado 

durante a realização da pesquisa. 

Conforme Serapioni (2016), a prática da avaliação de políticas públicas 

começou a difundir-se nos anos de 1960, ou seja, a avaliação dos programas e 

ações implementadas, no sentido de avaliar o alcance dos objetivos definidos e seus 

impactos efetivos. 

O sistema que é o objeto de pesquisa, o BNMP 2.0, tem fundamento nos 

tratados internacionais, neste caso na Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos – Pacto de San José da Costa Rica. O CNJ o regulamentou através de 

resolução e foi incorporado ao Estado do Ceará através do Poder Judiciário, como 

parte de uma política pública de segurança. 

A violência não diminui, apenas aumenta, conforme se verifica pelos 

dados disponíveis no Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2017. No ano de 

2015, o Governo do Estado do Ceará lançou o que denominou de Pacto pelo Ceará 

Pacífico. Este Pacto teve como objetivo unir os três Poderes, a sociedade civil e as 

empresas privadas, com o intuito de reduzir a criminalidade. O Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) teve a iniciativa de determinar a criação da chamada audiência de 

custódia, a qual tinha como finalidade, conforme Fabrícia Ferreira de Freitas (2018), 

reduzir a  entrada de presos provisórios no sistema penitenciário e mitigar a 

violência estatal. Nessa esteira, deu-se também, através da iniciativa do CNJ, a 

criação do BNMP, que evoluiu para o sistema BNMP 2.0. 

Embora não se tenha até agora nenhum trabalho que tenha analisado de 

forma direta o BNMP 2.0 e sua implementação, é necessário que seja estudado o 

BNMP como integrante de uma política pública de segurança. 

Conforme Rua (2012), é necessário que se analisem os recursos 

disponibilizados, a percepção entre a relação de causa e efeito, o papel dos atores 

envolvidos e a comunicação entre estes atores, o controle do processo e a 

existência de uma agência implementadora. Portanto, a análise de Rua foi 

considerada como parâmetro para os estudos realizados. 

Com relação a parte metodológica, a pesquisa realizada foi 

eminentemente bibliográfica e, quanto aos meios, tem natureza documental, 



19 

 

 

tomando-se por base a análise e discussão de vários documentos nos quais o 

sistema estudado é referido, cada um deles com um objetivo específico de pesquisa, 

conforme destaca o quadro a seguir: 

 

Quadro 1 – Documentos analisados e objetivos da pesquisa 

DOCUMENTO OBJETIVO 

Convenção Americana de Direitos 

Humanos 

Situar a origem da concepção das prisões no 

ordenamento jurídico brasileiro. 

Pacto pelo Ceará Pacífico Entender a colaboração entre os Poderes 

para a segurança pública. 

Resolução do CNJ 137 de 13/07/2011 Entender como foi implantado o BNMP já 

que o BNMP 2.0 é uma evolução do sistema 

anterior. 

Portaria 233/2018 e 506/2018 do 

TJ/CE 

Entender como se comportou o grupo de 

implantação criado para o BNMP. 

Fonte:Elaborado pelo autor 
 

O estudo tem caráter exploratório, assim considerado aquele que 

“constitui uma pesquisa temática, porém com foco mais amplo e aberto para a 

investigação de fenômenos e processos complexos e principalmente pouco 

conhecidos e/ou pouco sistematizados” (VASCONCELOS, 2009). 

Para complementar a pesquisa, foi realizada uma entrevista com  servidor 

que trabalha na Supervisão do Serviço de Apoio à Decisão da Gerência de 

Informática do Fórum Clóvis Beviláqua. Como a entrevista foi realizada apenas para 

fins de ilustração e complementação dos dados dos quais já dispunha, não houve 

necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, mas tomou-se o 

devido cuidado para preservar a identidade do entrevistado, que consentiu 

voluntariamente em participar da pesquisa. 

Inicialmente o primeiro contato com a pesquisa se deu em uma 

convocação feita pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará para todos os juízes, a 

fim de que os mesmos, juntamente com todos os Supervisores de Vara, fizessem o 

treinamento na Esmec (Escola Superior da Magistratura do Estado do Ceará), cujo 
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objetivo era possibilitar a aprendizagem quanto ao manuseio e utilização do BNMP 

2.0. 

Para os servidores do interior do Estado do Ceará, este treinamento foi 

somente de um dia e apenas de caráter teórico. Já para os servidores de Fortaleza, 

houve um dia para a parte teórica e um outro dia dedicado ao estudo da parte 

prática. Somente após este treinamento, saiu a Portaria 233/2018, do Presidente do 

Tribunal de Justiça, criando uma comissão para implantação e acompanhamento do 

BNMP 2.0. 

É bom enfatizar que no dia seguinte após a realização do curso de 

utilização sobre o BNMP 2.0, o mesmo já estava sendo plenamente usado por todos 

os servidores da área criminal, tanto da capital como do interior. O BNMP 2.0 é um 

banco de dados que foi disponibilizado pelo CNJ, para todos os Estados da 

federação, o qual o acesso já foi liberado para todos os Tribunais para utilização 

imediata. De acordo com o CNJ, o mesmo só considera o sistema implantado no 

momento em que o Estado tem todos os dados inseridos. Atualmente, todos os 

estados da federação já implantaram o sistema, sendo necessário verificar sua 

eficiência e impacto nas políticas públicas de segurança. 
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2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

É importante se fazer um estudo da definição e dos processos evolutivos 

do que se entende por políticas públicas, já que o estudo desta evolução nos faz 

compreender o que está colocado hoje como política pública. 

Outro fator importante é a compreensão de que nem todos os problemas 

de uma sociedade são levados a uma agenda política. É muito importante, 

entretanto, se entender o modo como o Estado opera, o que nada mais é do que 

executar políticas públicas. A implementação é uma das fases da política pública, 

tendo grande importância na formação e no desenvolvimento da politica. O 

entendimento da política e, por consequência, uma maior participação democrática 

em todo o processo de implementação, são elementos fundamentais para o alcance 

de seus objetivos. 

Nesse capítulo, será abordado o conceito de política pública e o seu 

desenvolvimento histórico, a política pública de segurança e o sistema prisional 

brasileiro. Somente depois, será abordada a sua relação com o Pacto de San José 

da Costa Rica, também conhecido como Convenção Americana de Direitos 

Humanos (1969). 

Há necessidade de compreender que o tema da prisão, categoria central 

com a qual lida este trabalho, é bastante controverso, sobretudo se o relacionarmos 

às políticas de segurança pública, outra categoria com a qual o trabalho se 

desenvolve. Não seria possível abordar a temática do Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões sem fazer referência a estas duas categorias centrais 

com as quais trabalhamos e a partir das quais esta importante ação de política 

pública foi planejada e colocada em execução. 

O objetivo do capítulo é exatamente situar a origem da concepção das 

prisões no ordenamento jurídico brasileiro, entendendo a colaboração entre os 

poderes para a garantia da segurança pública, esta própria comprendida como um 

dos direitos humanos, já que todo ser humano tem direito à segurança, assegurando 

em tratados internacionais e incorporado a nossa ordem jurídico-constitucional. 
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2.1 CONCEITO E DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DE POLÍTICA PÚBLICA 

 

 Primeiramente vamos definir política de acordo com o que escreveu 

Carneiro (2010). Conforme a autora, a política cria estruturas e senso de direção. 

Afirma que qualquer política é uma decisão que expressa a vontade do governo 

fazer algo. Tanto na língua portuguesa como na espanhola, só existe a palavra 

política para definir as várias dimensões do que esta palavra pode significar, 

diferente do que acontece na língua inglesa. 

Segundo Carneiro (2010), com base no dicionário Aurélio, colocou vários 

destes significados da palavra “política”. Entre eles, temos a política como sendo a 

ciência dos fenômenos referentes ao Estado; como sendo o sistema de regras 

respeitantes dos negócios públicos; a arte de bem governar os povos; o conjunto de 

objetivos que dão forma a determinados programas de ação governamental e 

condicionam a sua execução; princípio doutrinário que caracteriza a estrutura 

constitucional do Estado; posição ideológica a respeito dos fins do Estado; atividade 

exercida na disputa dos cargos de governo ou no proselitismo partidário; habilidade 

no trato das relações humanas. 

Não há somente sentido da palavra política com relação ao setor público, 

pois a palavra política pode também significar o conjunto de procedimentos, regras e 

valores de uma determinada empresa privada. Conforme dito anteriormente, na 

língua inglesa a palavra vai variar de acordo com o sentido, por exemplo: temos a 

palavra policy que significa a forma de se fazer coisas que foram oficialmente aceitas 

pelas partes, podendo ser partes políticas, de negócio ou de organização; tem-se a 

palavra politcs que são ideias e atividades relativas ao ganho de poder em uma 

região, podendo ser a profissão de quem exerce a política, a atividade de pessoas 

que estão preocupadas com ganhos pessoais em um grupo ou as crenças e 

opiniões de uma pessoa. Há também a palavra polity, que designa a forma de 

governo de uma nação, estado, igreja ou organização, ou seja, uma particular forma 

ou sistema de governo, uma política civil de um determinado governo, uma política 

eclesiástica de determinada igreja. 

Segundo Frey (2000) a ciência “política” faz a distinção de três palavras e 

dimensões: a) polity – para definir as instituições políticas e que se refere à ordem 

do sistema político e a estrutura institucional do sistema político-administrativo; b) 
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politics – para processos políticos; c) policy – para os conteúdos das políticas em 

concreto, isto é, a forma dos programas políticos, aos problemas técnicos e ao 

conteúdo material das decisões políticas. Ainda conforme o autor estas três 

dimensões se entrelaçam e se influenciam mutuamente. O autor ainda diz que se 

pode ver com maior clareza a distinção das três dimensões no momento da 

implantação de projetos ou programas públicos, pois o sistema político-

administrativo do Órgão (polity) pode impactar nos resultados dos programas e 

projetos (policies), imprimindo um ritmo de trabalho em velocidade inferior ao 

desejado. E que como a politics é volátil pelas mudanças dos governantes, isto pode 

impactar em descontinuidade de ações, programas e projetos. 

Conforme Frey (2000), foi nos Estados Unidos que se iniciou nos anos de 

1950 o interesse sobre o que se denominou de policy science, primeiramente sendo 

um ramo das ciências políticas e somente depois, quando os estudos deixaram de 

focar os processos de formação, é que as políticas públicas passaram a ter seu 

lugar de importância. De acordo com Souza (2006), as políticas públicas nasceram 

nos Estados Unidos, como uma disciplina acadêmica e, o que o governo faz ou não, 

pode ser analisado cientificamente por pesquisadores em democracias estáveis. 

Portanto, a autora afirma que tanto a criação de políticas públicas como a sua 

ausência permite que ambos os fatos sejam estudados. 

Nos Estados Unidos, o estudo sobre o poder público inicia-se 

primeiramente sobre as instituições, depois passa a analisar as organizações locais 

e, em um terceiro momento, é quando as políticas públicas são estudadas como um 

ramo da ciência política, ocasião na qual se vai estudar porque os governos decidem 

por determinadas ações e por outras não. 

     De acordo com Faria (2005), na década de 1970 também apareceu o 

interesse na questão das políticas públicas na Alemanha e nos países escandinavos. 

Neste período, o que era relevante no estudo era o conceito de política pública, 

abrangendo atores estatais e não estatais. De acordo com Trevisan e Van Bellen 

(2008), atualmente, há uma grande incerteza e complexidade para se entender as 

diversas formas e processos de formação e de gestão das políticas públicas. 

Conforme acentua Serapioni (2016), vários autores têm recorrido a 

analogia do ciclo político (policy cycle). Este ciclo pode ser dividido em cinco 

diferentes fases, sendo a primeira fase a da inserção do tema na agenda política, a 
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segunda a fase de formulação da política, a terceira, a tomada de decisão, a quarta, 

a de implementação, a quinta, a de avaliação e controle dos efeitos das políticas 

públicas. 

Tratando sobre o que aconteceu sobre política pública e sua evolução 

temporal no Brasil, pode-se dizer que somente na década de 1980 o Brasil passou 

pelo primeiro momento de interesse sobre a análise de política pública. Tal fato deu-

se principalmente em virtude de ter ocorrido a redemocratização do país. 

Neste período de redemocratização, falando sobre a evolução do 

interesse do país na análise de políticas públicas, Melo (1998 apud TREVISAN; VAN 

BELLEN, 2008) chamou de expansão o que seria a análise da política pública, por 

causa de três fatores: houve o deslocamento da agenda política que se concentrava 

apenas no desenvolvimento na década de 1970, passando para uma política de 

descentralização e para uma política municipal. Outro fator, foi a ideia internacional 

de reforma do Estado. E o último fator foi a percepção de que, embora tivesse 

ocorrido o fim do regime autoritário, os obstáculos frente a políticas públicas 

persistiam. Na década seguinte, houve uma divisão do foco, não ficando somente 

em evidência o Estado, mas entrando também em foco a sociedade civil. Já na 

década de 2000, conforme Arretche (2003 apud TREVISAN; VAN BELLEN, 2008) 

houve um aumento dos estudos sobre políticas públicas, inclusive com criação de 

disciplinas e programas de graduação e pós-graduação em políticas públicas. 

Com o interesse por esta nova área do saber, surgiu uma grande 

quantidade de conceitos sobre o tema. Um dos conceitos é de que política pública é 

tudo aquilo que o governo decide realizar, conceito este formulado por Dye (2001 

apud HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013). Através deste conceito, conclui-se que o 

agente primário desta política é o governo e que a política pública é uma decisão 

consciente tomada pelos atores governamentais, conforme Freitas (2018). Nesse 

estudo, por opção, utilizaremos o conceito de política pública de Jenkins, segundo o 

qual “política pública é um conjunto de decisões interrelacionadas tomada por um ou 

mais atores políticos com relação a seleção de objetivos e meios necessários para 

alcançá-los” (1978 apud HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013). 
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2.2  A POLÍTICA PÚBLICA DE SEGURANÇA 

            

O tema segurança pública está previsto em nossa Constituição em seu 

artigo 144. Este artigo diz que a segurança pública é dever do Estado, direito e 

responsabilidade de todos. A Segurança Pública é exercida para a preservação da 

ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 

seguintes órgãos: I- polícia federal, II- polícia rodoviária federal, III- polícia ferroviária 

federal, IV- polícias civis, V- polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

Conforme Novelino (2015) a segurança pública tem por finalidade a manutenção e o 

restabelecimento da ordem pública e a preservação da incolumidade das pessoas e 

do patrimônio. O dispositivo constitucional consagra uma norma de observância 

obrigatória pelos Estados, impedindo-os de criar órgãos diversos dos citados. Com 

relação aos Municípios, estes podem criar suas guardas municipais para a proteção 

de seus bens, serviços e instalações. 

Para falarmos de segurança pública, iniciaremos tratando da 

criminalidade. É sabido por todos que, em virtude da grande dimensão geográfica do 

Brasil, o mesmo é composto de grande diversidade de pessoas, de costumes, de 

regiões, e em virtude dessa complexidade não há como se pensar em uma solução 

única e uniforme para se resolver a criminalidade no país, conforme Soares (2006). 

A criminalidade se desenvolveu e se aprimorou de tal forma que hoje há varas 

específicas para combate ao crime organizado. No Estado do Ceará, foi 

recentemente criada a Vara especializada para combate ao crime organizado, sendo 

esta mais uma medida da política de segurança pública para se reduzir a violência, 

como foi a criação da audiência de custódia e, agora, o BNMP 2.0. Portanto, pode-

se concluir que o BNMP 2.0 foi criado a partir de um conjunto de ações, as quais tem 

como objetivo o combate a violência. 

A audiência de custódia acontece quando uma pessoa é presa e é 

apresentada à autoridade policial. Em seguida ela é levada para fazer o exame de 

corpo de delito. Após a mesma é encaminhada à carceragem. No prazo de 24 horas 

o pessoa presa é apresentada ao juiz em audiência de custódia. Durante a audiência 

de custódia se manifesta o Ministério Público, o Juiz entrevista o preso em flagrante 

sobre a prisão. Manifesta-se também a defesa (Defensor Público ou advogado 
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particular). Então o Juiz decide sobre a legalidade, a necessidade e a adequação da 

prisão da pessoa apresentada na audiência de custódia. 

Estes dois últimos, audiência de custódia e o Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões apresentam-se como outras formas de combate às 

violações de direito, tanto a prisão ilegal ou arbitrária quanto a identificação correta 

do autor do delito e o controle da execução de sua pena. A audiência de custódia, foi 

criada com o intuito de se fazer uma análise da prisão logo após a sua ocorrência, 

para que não fique preso aquele que pode, ainda que tenha cometido um crime, ser 

posto em liberdade. É levado em conta o crime cometido, a violência empregada 

dentre outros requisitos, todos analisados pelo juiz. 

Já com relação ao Banco Nacional de Monitoramento de Prisão, o mesmo 

fará uma integração de informações em nível nacional, pois aquele que comete um 

crime em Goiás poderá ser identificado e preso em qualquer unidade da federação. 

Por outro lado, não haverá mais problema em colocar um preso em liberdade no 

momento em que for expedido o alvará de soltura, já que o Banco Nacional conterá 

todas as informações, se aquele preso tem contra si um outro mandado de prisão 

por motivo diverso. 

Dois assuntos são relevantes e devem ser estudados e levados em 

consideração quando se trata de segurança pública. O primeiro, é o que se tem 

definido na legislação como sendo crime organizado e o segundo, é o crime de 

tráfico de drogas. Estes dois crimes são os escolhidos pois são os crimes que mais 

se destacam tanto no meio jornalístico como no meio judicial. O Poder Judiciário do 

Estado do Ceará está agora se provendo de meios para combater de forma eficiente 

estes dois crimes, principalmente com a vara especializada em crimes organizados. 

O crime organizado tem como sendo uma de suas características 

principais a de se infiltrar nas instituições públicas e na sociedade, pois precisa lavar 

o dinheiro que consegue com o crime, portanto, é um crime que tem seu suporte 

financeiro baseado tanto em dinheiro lícito como ilícito. 

O tráfico de drogas é o delito que mais cresce em todas as cidades dos 

estados da federação. No Estado do Ceará, não acontece diferente. As drogas por 

sua vez, financiam armas e contribuem para o aumento da violência em todo país. 
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Tenta-se a bastante tempo se explicar o crime e a violência. Sabe-se que 

a causa não é única. Os crimes de roubo praticados por pessoas pobres em locais 

de risco estão ligados a situação social dos mesmos, mas são diferentes dos 

traficantes de armas. Um exemplo oposto é daquele criminoso Frederik Barbieri, 

nascido no Rio de Janeiro, que foi preso nos Estados Unidos, o qual era considerado 

o maior traficante de armas para o Rio de Janeiro. Neste caso, o tráfico de armas 

não está relacionado com a pobreza, e sim com a lavagem de dinheiro no mercado 

internacional bem como está relacionado à impunidade, fato noticiado no jornal O 

Globo em 24 de fevereiro de 2018. 

Com relação a impunidade, a qual colabora para o aumento da violência, 

há ministros da nossa mais alta corte que continuam interpretando a lei de forma 

literal, sendo simplesmente fiscalizadores de formalidades, não olhando para a 

sociedade e para a realidade na qual vivemos, a ponto de supervalorizar o direito 

individual em detrimento de toda uma sociedade. Se pensar que um condenado em 

duas instâncias ainda tem o direito de permanecer em liberdade é achar que o 

direito individual possui caráter absoluto e que somente a mais alta corte, STF, seria 

o órgão judicante que nunca erraria, pois teria a palavra final para se poder prender 

o criminoso, em detrimento de todas as demais instâncias. Tal posicionamento só 

aumenta ainda mais a violência porque colabora com a manutenção da impunidade. 

Sabe-se que a maioria dos crimes que chegam para análise do STF 

prescrevem, ou seja, quando chegam para serem apurados por aquela corte já não 

permitem que o Estado puna os culpados. Conforme o Conselho Nacional de Justiça 

(2016), de cada cinco processos em tramitação no STF, um prescreveu. Segundo o 

estudo que se realizou no ano de 2016, a taxa de prescrição no âmbito do STF foi de 

18,8%, e foi a mais alta dos últimos oito anos4. Um dos fatores que contribuíram 

para a prescrição foi o número de processos protocolizados. Outro fator foi a 

atuação da Polícia Federal, principalmente na Operação Lava-jato, na qual muitos 

políticos com foro privilegiado foram indiciados em inquéritos o que fez com que o 

Supremo tivesse uma quantidade maior de trabalho5.
 

 

                                                 
4 Os dados encontram-se disponíveis em: 
<http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/08/f8bcd6.pdf>. Acesso em: 30 ago 2018. 
5 Para uma melhor compreensão verificar os dados disponíveis em: 
<http://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,a-prescricao-de-acoes-no stf,70002043537>. Acesso em: 
29 jul 2018. 
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Com o objetivo de construir a cultura da paz em todo o território cearense, 

o Governo do Estado do Ceará criou o Pacto por um Ceará Pacífico, o qual, a partir 

de políticas públicas interinstitucionais de prevenção social e segurança pública,  

tenta combater a violência em todo o seu território. O Pacto promoveu ações como 

as audiências de custódias e a criação das unidades integradas de segurança 

(Unisegs). As unidades integradas de segurança representam um esforço de 

reestruturação urbana, oferecendo mais serviços nas áreas social e da segurança 

pública, com a reformulação do Ronda do Quarteirão (Programa de Segurança 

Pública). O Ronda do Quarteirão foi um programa de segurança pública implantado 

junto a Polícia Militar do Estado do Ceará, o qual tinha como objetivo criar uma 

Polícia mais próxima da sociedade. 

No dia 16 de maio de 2018, foi criado o Sistema Único de Segurança 

Pública (Susp), com o objetivo de integrar os órgãos de segurança pública, como as 

polícias federal e estaduais, as secretarias de segurança e as guardas municipais, 

para que atuem de forma cooperativa, sistêmica e harmônica. Além de instituir o 

Susp, o projeto criou a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 

(PNSPDS), prevista para durar 10 anos, tendo como ponto de partida a atuação 

conjunta dos órgãos de segurança e defesa social da União, dos estados, do DF e 

dos municípios, em articulação com a sociedade. O Sistema único de segurança 

pública é subordinado ao Ministério Extraordinário da Segurança Pública. Há, no 

caso, uma centralização do poder, mas, por outro lado, permite a unificação das 

informações e na estrutura de comando, o que somente após estudos aprofundados 

poderemos dizer se foi benéfico ou não. 

Cabe ao Ministério fixar as metas do Plano Nacional de Segurança 

Pública, a serem avaliadas anualmente. Já estados e municípios terão dois anos 

para elaborar e implantar seus planos de segurança. O projeto prevê auxílio da 

União aos entes federados para implementar o sistema. Também fazem parte do 

sistema planos decenais o sistema nacional de informações e de gestão de 

segurança pública e defesa social, o plano nacional de enfrentamento de homicídios 

de jovens e a prevenção e o controle de atos ilícitos contra a administração pública. 

O sistema contará com o suporte dos fundos de financiamento da segurança pública 

e defesa social: o Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), o Fundo 

Penitenciário Nacional (FUNPEN) e os fundos estaduais, distrital e municipais. As 
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transferências de recursos para o Fundo penitenciário nacional e o Fundo Nacional 

de Segurança Pública são de execução obrigatória6. 

 O Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) terá como dever pautar sua 

atuação nos seguintes princípios: proteção dos direitos humanos, respeito aos 

direitos fundamentais, promoção da cidadania e da dignidade da pessoa humana, 

resolução pacífica de conflitos, uso proporcional da força, participação e controle 

sociais, e proteção, valorização e reconhecimento dos profissionais de segurança 

pública. 

É necessário que o Estado implemente políticas públicas 

pluridimensionais e intersetoriais capazes de atingir este cenário dinâmico e 

complexo de violência com indicadores de grande pobreza, desigualdade, falta de 

qualidade de vida, com graves problemas no ensino, geração de baixa autoestima, e 

outros fatores que só apontam para o agravamento da situação. 

    

2.3 O SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO 

 

Agora, será demonstrada a situação do sistema prisional brasileiro, 

abordando desde a evolução das penas até os tipos de sistema prisional existentes. 

A violência que o Estado tenta combater necessita de políticas públicas, as quais 

devem ser desenvolvidas tanto na área criminal quanto na área penitenciária. É 

principalmente esta última que se encontra em grave crise, com o fenômeno da 

superlotação tanto dos presídios como das cadeias e celas de delegacias. Um dos 

principais motivos da superlotação é que o Poder Executivo, responsável pela 

construção de instituições como presídios e cadeias públicas, não constrói unidades 

prisionais faz muito tempo. Um exemplo disto é a cadeia pública de Morrinhos, a 

qual, na verdade, era uma casa que foi adaptada para ser a cadeia pública da 

cidade e há muito tempo não sofre qualquer reforma. 

 Por outro lado, o Governo do Estado do Ceará afirma que fez no local uma 

reforma, que consistiu apenas em uma pintura das paredes do local. 

 

                                                 
6 BRASIL. Senado Federal. Disponível em: 
<https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/05/08/seguranca-publica-integrada>. Acesso em: 
26 Set 2018. 
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 Inicialmente, escreveremos sobre a prisão. As primeiras penas criadas pelo 

homem foram as penas corporais e a pena de morte. Eram as formas de punição na 

antiguidade. A pena de prisão, naquela época, era somente uma forma de serem 

aplicadas as penas corporais e de morte. Somente por volta de 1789, iniciou-se a 

humanização das penas. Quem inicialmente começou a tratar do assunto foi 

Beccaria (1764), em sua obra “Dos Delitos e das Penas”. Segundo Beccaria, o fim 

das penas não seria atormentar a pessoa dos apenados, destacando que as penas 

têm a finalidade de impedir que o culpado possa ser nocivo futuramente à sociedade 

e que desperte nos outros tenham o receio de praticar os mesmos delitos, já que 

haveria punição caso isso acontecesse. 

Conforme Bitencourt (2017), a pena passou a ser a resposta ao 

cometimento de crimes e se achava que ela seria capaz de reformar o delinquente. 

Verifica-se que hoje, principalmente, a prisão não é capaz de reabilitar ninguém. De 

acordo com a nossa Lei de Execução Penal, o cumprimento da pena deve obedecer 

a vários princípios constitucionais. A Declaração Universal dos Direitos do Homem 

salienta que “ninguém será submetido a torturas nem a tratamentos cruéis, 

desumanos ou degradantes”. No mesmo sentido, tem-se o Pacto Interamericano de 

Direitos Civis, que em seu artigo 10 diz que “toda pessoa privada de sua liberdade 

será tratada humanamente e com respeito à dignidade inerente ao ser humano”. A 

execução da pena está prevista na Lei Federal nº 7.210/84. Esta lei deve ser 

aplicada a todos os presos, tanto os provisórios como os definitivos. A pessoa presa, 

ainda que tenha cometido o mais hediondo dos crimes, vai permanecer sendo 

portadora de vários direitos, como por exemplo o direito ao estudo, ao trabalho, a 

assistência jurídica, médica, odontológica, dentre outras. A Constituição Federal de 

1988 trouxe uma gama de direitos e, dentre outros, proibiu a aplicação de pena de 

morte, de prisão perpétua e de trabalhos forçados. Os regimes de cumprimento da 

pena privativa de liberdade são os regimes fechado, semiaberto e aberto. É 

importante dizer que os estabelecimentos de cumprimento das penas são de 

competência do Poder Executivo e não do Poder Judiciário. Portanto, construir 

presídios e locais de cumprimento da pena é função do Poder Executivo, ou seja, do 

Presidente de República ou dos Governadores de Estado. 
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É importante dizer que o maior problema não é a pena privativa de 

liberdade, mas o local onde a mesma é cumprida ou a inexistência deste local. 

Um exemplo é o cumprimento da pena no regime aberto. Tal pena deveria 

ser cumprida em casa de albergado, entretanto, só existe casa de albergado na 

cidade de Fortaleza, Itapipoca e Sobral no Estado do Ceará. Hoje os Juízes 

responsáveis pela aplicação  da pena das outras cidades que não sejam as citadas 

anteriormente se valem de outras formas para o cumprimento da pena. O juiz tem 

que se utilizar da “criatividade” para que a pena seja cumprida. 

Nas outras cidades que não sejam Fortaleza, Itapipoca e Sobral do 

Estado, no caso de haver condenados para cumprimento de pena no regime aberto, 

o Juiz responsável pela fiscalização da pena, tem de colocar o preso para ficar com 

os outros somente nos finais de semana ou ficando o condenado com a única 

obrigação de comparecer mensalmente ao Fórum da comarca para assinar. 

Fato este comprovado através da análise dos termos das audiências 

admonitórias que estipulam as obrigações do condenado, e como este cumprirá a 

sua pena. 

É bom ressaltar que não há no interior do Estado o sistema de 

tornozeleira eletrônica, salvo no caso de Sobral e Juazeiro do Norte. O Juiz tem de 

encontrar uma forma do condenado cumprir sua pena, ainda que de uma forma que 

não aquela prevista na Lei de Execução Penal, já que o estabelecimento correto 

(albergue) não existe e, muitas vezes, o Poder Executivo sequer planeja construí-lo. 

Da mesma forma, só existe uma Colônia Agrícola no Estado do Ceará e nenhuma 

Colônia Industriai para o cumprimento da condenação no regime semiaberto. 

Também não há qualquer outro estabelecimento similar para o cumprimento da pena 

em regime semiaberto. 

No interior do Estado, as penas em sua totalidade, ou seja, no regime 

fechado, semiaberto e aberto são cumpridas nas cadeias públicas. Esta é a nossa 

realidade. São cumpridas em um estabelecimento diferente do que a lei prevê. Não 

por culpa do Poder Judiciário mas por culpa do Poder Executivo que não constrói os 

estabelecimentos adequados para o cumprimento de penas. 

Por isso, a importância do Estado prender certo e prender bem, ou seja, 

prender aquele que está causando um mal a sociedade, mas sempre fazê-lo de 
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modo eficaz e efetivo, respeitando o tempo devido de cumprimento das penas 

aplicadas ao delinquente. 

A fragilidade das nossas cadeias públicas no interior do Estado é algo 

sabido por todos. Este pesquisador foi informado pela Supervisora do Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará da Comarca de Irauçuba, Ana Paula Barbosa Fernandes, 

que no ano de 2012, houve um assalto a banco naquela cidade. Todos os criminosos 

estavam sem documentos de identificação. Todos os bandidos foram presos logo 

após o crime. No dia seguinte ao assalto, todos conseguiram fugir da cadeia pública 

daquela cidade. Não foram feitas fotos e nem as digitais foram colhidas pela Polícia 

Civil (Tribuna do Ceará, em polícia, no dia 11 de janeiro de 2012 às 12:37). 

 Provavelmente, até hoje, a autoria do delito continua sem resposta. O 

Banco Nacional vai permitir o cadastramento de todos estes criminosos, ainda que 

só com alguns dados, tais como fotos ou digitais. Isso permitirá a identificação dos 

autores de delitos através do cruzamento de dados. 

Conforme dados do Conselho Nacional de Justiça7, no Brasil há 2.631 

estabelecimentos penais, os quais fornecem o total de 408.565 vagas para prisão. 

No Brasil, há 673.009 presos. Portanto, há um déficit de vagas da ordem de 264.444. 

Com relação ao Estado do Ceará, o mesmo possui 167 estabelecimentos prisionais, 

com o total de 11.642 vagas e 19.320 presos. O Estado do Ceará, portanto, possui 

um déficit de 7.678 vagas em seu sistema 

  

2.4 O PACTO DE SAN JOSÉ DA COSTA RICA E O BNMP 2.0 

 

O Pacto de San José da Costa Rica, assim popularmente chamado, é a 

Convenção Americana de Direitos Humanos. É um tratado, do qual o Brasil é 

signatário, celebrado pelos membros da Organização dos Estados Americanos 

(OEA). 

Quando tratados internacionais elencam a matéria direitos humanos, 

estes tratados tornam-se fundamentais na interpretação de toda legislação interna, 

pois adquirem força normativa e tornam necessário o diálogo das fontes, exigindo 

                                                 
7 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Disponível em: 
<http://www.cnj.jus.br/images/imprensa/diagnostico-de-pessoas-presas-correcao.pdf>. Acesso em: 09 
Agosto 2018. 
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que as garantias ali previstas sejam respeitadas, tais como a proteção contra a 

tortura, a detenção ilegal, os sequestros pela própria polícia, dentre outros.   

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos foi concluída em São 

José da Costa Rica, na data de 22 de novembro de 1969. Somente doze Estados 

firmaram o texto da Convenção. A entrada em vigor da Convenção Americana sobre 

direitos humanos foi em 18 de julho de 1978. Somente ratificaram ou aderiram à 

Convenção vinte e três repúblicas americanas até o ano de 2016. Várias ratificações 

foram feitas com reservas e permanece aberta para adesão de qualquer país 

integrante da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

Nesta Convenção, são discriminados os direitos individuais, entre eles o 

direito à vida, à integridade física e à liberdade física, a nacionalidade, à propriedade 

privada, ao acesso às fontes da ciência e da cultura. Trata também sobre o princípio 

da anterioridade da lei penal e as condições da sua retroatividade, bem como sobre 

a liberdade de expressão e de culto, sobre a proteção da honra e do direito de 

resposta, sobre direitos políticos, de reunião e o de associação, sobre o princípio da 

igualdade perante a lei e sobre a proteção devida pelo Estado a seus nacionais e 

aos estrangeiros encontrados no âmbito de sua soberania.   

A Convenção Americana de Direitos Humanos reitera e reafirma os 

direitos previstos na Declaração Universal dos Direitos do Homem. Tem como um 

dos pontos principais a prisão das pessoas. O Pacto de San José da Costa Rica 

teve muitos de seus direitos incorporados ao direito interno do Brasil, sobretudo na 

Constituição de 1988, conforme assinala Rezek (2016). 

O Brasil ratificou o tratado em 25 de setembro de 1992, mas a validade  

para o nosso Ordenamento Jurídico só se efetivou com o Decreto 678 de 6 de 

novembro de 1992. 

Com a Emenda Constitucional nº 45, de 2004, os tratados e convenções 

que tratavam do tema direitos humanos e que forem aprovados pelo Congresso 

Nacional em votação de dois turnos, por três quintos de seus membros, passaram a 

ter status de normas constitucionais. 

Como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Convenção 

Interamericana sobre Direitos Humanos foram assinadas nem ratificadas antes da 

Emenda 45 e não passaram pelo rito previsto na emenda, as mesmas permanecem 
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com o status de normas supralegal, não assumindo a condição de normas 

constitucionais. 

 O artigo 7º da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o qual 

trata do direito à liberdade pessoal, em seu inciso 6, afirma que toda pessoa privada 

da liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tribunal competente, a fim de que 

decida, sem demora, sobre a legalidade de sua prisão e ordene sua soltura se a 

prisão ou a detenção forem ilegais. O inciso 3 do mesmo artigo afirma que ninguém 

pode ser submetido a detenção ou encarceramento arbitrários. Analisando estes 

dois artigos, verifica-se que o Estado tem o direito de prender desde  que a prisão 

seja legal e não arbitrária. Um dos requisitos para que a prisão seja legal é que a 

mesma seja de acordo com a pena aplicada, logo não pode ser em tempo menor, 

salvo as previsões legais, como no caso de trabalho e estudo durante o 

cumprimento da pena, o que faz com que o tempo de cumprimento da pena seja 

reduzido. Jamais, porém, o condenado poderá ficar mais tempo preso do que o que 

foi estabelecido na condenação. Por isso, a importância do BNMP 2.0 como 

instrumento de efetivação dos direitos humanos consagrados na Convenção, pois o 

Judiciário poderá fiscalizar com uma maior eficiência todos os presos que estão sob 

a sua jurisdição. 

Os tratados internacionais, por estarem acima da lei, são fundamentais na 

interpretação dos direitos previstos no nosso ordenamento jurídico, principalmente 

os relacionados à privação da liberdade. O CNJ para dar continuidade ao 

cumprimento dos tratados internacionais  vem  colocando em prática uma política de 

segurança pública de encarceramento de forma legal e eficiente. Para isso, 

promoveu a implementação da audiência de custódia e, agora, o Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões 2.0. 

Ambos os institutos destinam-se garantir os direitos do preso e de todos 

os cidadãos sujeitos a jurisdição do Estado. Norberto Bobbio, um dos maiores 

filósofos do século XX, afirmou que não basta se teorizar sobre os direitos 

fundamentais ou citá-los em lei, mas é preciso concretizá-los, conforme Freitas 

(2018). Aqui não se está a falar apenas dos direitos do preso, mas também dos 

demais integrantes da sociedade, que têm direito a segurança pública, ao direito de 

ir e vir, direitos que andam ameaçados pela escalada da violência e a ausência de 

políticas públicas mais eficazes, capazes de garanti-los. 
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Conforme Beccaria (1764): 

 

a perspectiva de um castigo moderado, mas inevitável causará sempre uma 
impressão mais forte do que o vago temor de um suplício terrível, em 
relação ao qual se apresenta alguma esperança de impunidade”. Por isso, a 
necessidade de um Banco Nacional, para que se possa identificar os 
criminosos e puni-los no tempo e modo adequados.( BECCARIA,1764, p. 40) 
 

 Além disso, será possível garantir a efetividade do princípio da dignidade 

da pessoa humana, pois ainda que se cometa um crime, o Estado não vai manter o 

preso por mais tempo do que o tempo necessário estabelecido quando da 

condenação. A liberdade se dará de forma mais rápida e precisa. Reduzir as prisões 

ilegais é ao mesmo tempo promover a justiça, já que os presos ilegalmente deixam 

de ocupar indevidamente vagas que poderiam ser preenchidas presos condenados 

legalmente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



36 

 

 

3 O BANCO NACIONAL DE MONITORAMENTO DE PRISÕES: ESTUDO SOBRE 

SUA IMPLEMENTAÇÃO NO ESTADO DO CEARÁ 

 

  Nesse capítulo, serão abordados os fundamentos do Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões e o seu objetivo é realizar um estudo de sua implantação 

no Estado do Ceará. Para tanto, examinaremos detalhadamente os atos normativos 

que regulamentaram a sua aplicação e descreveremos as etapas desta ação de 

política pública, desde o seu planejamento até a sua implementação, inclusive 

identificando as dificuldades operacionais. 

  O objetivo deste capítulo é entender como foi implantado inicialmente o BNMP, 

considerando que o BNMP 2.0 é uma evolução do sistema anterior, bem como 

entender como se comportou o grupo de implantação do Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, locus onde se 

desenvolveu a pesquisa. 

    Quanto às categorias que serão abordadas neste capítulo, o que se observa é 

que foi feita uma descrição juridico-dogmática das normas, cujo inventário foi 

realizado de modo bastante minucioso, a fim fornecer elementos de natureza 

documental para embasar a análise da realidade de implementação do BNMP no 

Ceará. 

 

3.1 FUNDAMENTOS DO BANCO NACIONAL DE MONITORAMENTO DE PRISÕES 

 

O Banco Nacional de Monitoramento de Prisões teve sua origem no 

Banco Nacional de Mandados de Prisão. O Banco Nacional de Mandado de Prisão 

foi criado pela Lei nº 12.403/2011, a qual acrescentou o artigo 289-A ao Código de 

Processo Penal e foi regulamentado pelo Conselho Nacional de Justiça pela 

Resolução nº 137/2011. 

O sistema foi criado para registrar as ordens de prisão expedidas pela 

autoridade judiciária. A finalidade do Banco Nacional de Mandados de Prisão foi 

facilitar o conhecimento das ordens de prisão por qualquer interessado, dar 

conhecimento às autoridades policiais da necessidade de seu cumprimento, bem 

como ajudar os juízes no exercício da Magistratura, pois ficava disponível na rede 

mundial de computadores. 
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 Para o juiz, é necessária a informação se há mandado de prisão em 

aberto, pois somente se não houver é que o preso poderá ser colocado em liberdade. 

O Banco Nacional de Mandados de Prisão possuía algumas falhas, já que foi extinto, 

tendo sido substituído pelo Banco Nacional de Monitoramento de Prisões. Um 

exemplo destas falhas era a existência de vários mandados de prisão já cumpridos e 

que se encontravam ativos no sistema, ou seja, que não haviam sido retirados do 

sistema. Isto acontecia porque o sistema não se alimentava automaticamente era 

necessário que um técnico retirasse o que já havia sido cumprido. 

O Banco Nacional de Monitoramento de Prisões é pioneiro, por ter sido o 

primeiro cadastro de pessoas presas, de forma provisória ou definitiva, unificado em 

todo o Brasil, com acesso aberto para todas as comarcas. 

Desde setembro de 2016, o Conselho Nacional de Justiça, através de 

juízes auxiliares e servidores deste Órgão, fez várias visitas a dezenas de presídios 

brasileiros, em quase todos os Estados do país. Conforme relatório apresentado, as 

condições eram precárias, pois poucos Estados tinham o mínimo de estrutura 

prisional. A maioria dos estabelecimento prisionais estavam superlotados, com 

instalações deterioradas, ausência de agentes prisionais, deficiência de gestão, 

carência de serviços impostos pela Lei de Execução Penal e conivência com grupos 

criminosos. Portanto, o Banco Nacional é fundamental para que se possa tomar 

medidas urgentes para se reverter este quadro pelos Poderes do Estado Brasileiro. 

Em 1º de dezembro de 2016, transitou em julgado um recurso 

extraordinário para o Supremo Tribunal Federal em que se discutiu a impossibilidade 

de cumprimento da pena em regime mais gravoso do que aquele fixado na sentença, 

ocasião em que se determinou a adoção de providências por parte do Conselho 

Nacional de Justiça e, dentre estas medidas, a criação de um cadastro nacional de 

presos. 

O desenvolvimento do cadastro encontra fundamento também na Lei n° 

12.106, de dezembro de 2009, que instituiu o Departamento de Monitoramento e 

Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas 

Socioeducativas – DMF, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça. O 

Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário foi criado 

para atingir vários objetivos, entre eles o de acompanhar a implantação e o 
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funcionamento de sistema de gestão eletrônica da execução penal e de mecanismos 

de acompanhamento eletrônico das prisões provisórias. 

Estas foram as razões de implementação do sistema. Conforme o próprio 

Conselho Nacional de Justiça, estamos em plena era da informação e, por isso, é 

necessário que se adotem novos formas de se combater estes desafios que se 

apresentam e foram elencados. 

A quantidade de presos e o número de informações que se tinha não 

permitiriam que se continuasse a analisar de forma individual o acervo processual 

em questão. Fez-se necessária hoje a implantação de processos eletrônicos e a 

estruturação dos dados criminais, embora em muitas comarcas distintas da Capital 

do Estado, ainda haja exclusivamente processos físicos. 

Por isso, faz-se necessária a implantação de um cadastro nacional de 

presos, que é o registro integrado das listagens nominais e individualizadas de todos 

os Tribunais acerca dos presos. 

Hoje, existem três fontes de informações estatísticas sobre o sistema 

penitenciário. Os dados colhidos são em relação a cada estabelecimento prisional. O 

primeiro denominado de Geopresídios, o qual é elaborado quando há inspeções nos 

estabelecimentos penais. Estes números, porém, são fornecidos pela Administração 

Penitenciária. Há o segundo sistema de informação que é produzido pelos Tribunais, 

através das suas Varas, informações estas que são repassadas ao Conselho 

Nacional de Justiça. O terceiro fornecedor de informações é o Departamento de 

Informações Penitenciárias (DIP) através do Infopen. Embora os dados sejam 

colhidos e disponibilizados por órgãos públicos, as diferenças numéricas entre as 

três produtoras das informações podem provocar conclusões precipitadas, falsas e, 

por consequência, erros no planejamento e fiscalização de políticas públicas de 

natureza penal e penitenciária. 

Antes da implantação do Banco Nacional de Monitoramento de Prisões, 

não havia qualquer dado individualizado dos presos no Brasil. Isso fazia com que se 

tivesse uma insegurança pois havia a possibilidade de identificação errada das 

pessoas presas ou sobre as quais pendiam ordens de prisão ou mesmo de soltura. 
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3.2 POLÍTICA PÚBLICA COM BASE NO MODELO DE CICLO DAS POLÍTICAS: 

SUA IMPLEMENTAÇÃO, PERCURSO NA COLETA DE INFORMAÇÕES E 

DESCRIÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO 

 

Para se analisar a política pública, adotar-se-á como modelo o chamado 

ciclo das políticas. Neste modelo, será ressaltada a etapa desse ciclo chamada de 

implementação. 

Segundo Souza (2006) o ciclo das políticas é um processo dinâmico e de 

aprendizado, que por ser dinâmico permite que se compreenda melhor a política 

pública, pois a vida e os fatos que acontecem quando se analisa uma política pública 

são também dinâmicos e variam, como regra. 

Já o autor Secchi (2014) afirma que o ciclo de políticas públicas inicia-se 

com a identificação do problema e, logo após, se tem os ciclos de formação da 

agenda, a análise das alternativas, a tomada de decisão, a avaliação e a 

implementação. São, ao todo, cinco ciclos. Esses ciclos permitem que se 

compreenda melhor todas as etapas de uma política, já que há a divisão da política 

pública em várias fases. 

 

Figura 2 - Ciclo de políticas públicas 

    Fonte: Freitas (2018) 

 

O próprio autor Secchi (2014) critica este modelo chamado de ciclo de 

políticas porque afirma que as etapas, na prática, não são estagnadas, pois as fases 

se sobrepõem, pois são sequenciais e interdependentes. A crítica é correta, mas a 
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forma de se estudar as políticas públicas através deste modelo é mais benéfica do 

que prejudicial, pois faz com que se visualize todo o processo de forma mais nítida. 

A implementação é uma etapa das várias que fazem parte de uma política. 

Esta etapa é tão importante quanto qualquer outra, ainda que seja colocada de lado 

por atores, os quais consideram que esta fase é um efeito automático da política 

pública. 

Uma boa forma de explicar a implementação foi dada por Michael Howlett 

(2013), ao afirmar que quando um problema consegue entrar em uma agenda 

pública, depois serem levantadas várias hipóteses de resolvê-lo, o governo 

estabelece os objetivos, resolvendo colocar a decisão em prática. É neste último 

momento que configura a fase da implementação. 

Conforme Rua (2012), a implementação seria um processo de diversas 

decisões para a execução de uma decisão básica, a qual foi previamente definida 

em um conjunto de instrumentos legais. 

Segundo Howlett, Ramesh e Perl (2013), os atores envolvidos na política 

pública podem ser estudados com o que se chama policy cycle.  No momento da 

implementação o número de atores aumenta, embora não necessariamente sejam 

os mesmos que iniciaram a política. Essa variação de atores faz com que se tenha 

uma diferença de ideias, valores e preferências, além do que uma diferença de 

como os atores interagem. 

Neste caso concreto analisado nessa dissertação, da ação de 

implantação do Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP 2.0), é 

necessário analisar a dificuldade de implementação encontrada nesta política, já que 

há o envolvimento de diferentes níveis de governo no desenvolvimento e execução 

da política pública de segurança. 

Quando se trata da implementação, há três fases a partir das quais é 

possível analisar o assunto. De acordo com Howlett, Ramesh e Perl (2013), no início 

dos anos 70, a implementação não era um problema, embora já existisse muita 

doutrina sobre administração pública, comportamento organizacional e gestão. Em 

1973, quando foi publicado um trabalho sobre implementação de programas nos 

Estados Unidos e pesquisas em outros países, chegou-se a conclusões parecidas, 

fazendo com que o resultado dos estudos provocasse um esforço sistemático para 

se compreender os fatores que influenciavam a implementação de políticas públicas 



41 

 

 

(SABATIER e MAZMANIAN, 1981). Surgiu uma segunda fase que começou a 

discutir o bottom-up e o top-down. Na perspectiva top-down se asseguraria que os 

funcionários ligados a implementação tivessem a possibilidade de realizar seu 

trabalho com mais eficácia, já que haviam aderido a intenção original dos outros 

funcionários que ratificaram a política. 

Já na perspectiva bottom-up, analisavam-se as ações dos atores da 

implementação. Segundo Howlett, Ramesh e Perl (2013), os burocratas da linha de 

frente é que eram os responsáveis pela eficácia, já que procuravam manter na base 

os meios para a realização da política. Iniciou-se uma terceira geração que tem 

como fundamento o entendimento sobre as razões que estão por trás da escolha de 

instrumentos e mecanismos políticos, levando-se em conta o grau de dificuldade e  

complexidade do problema a solucionar. 

Conforme Freitas (2018), problemas vão surgindo durante a 

implementação, às vezes até há formulação de políticas vagas e incompletas que 

são movidas por interesses meramente simbólicos, mas que são somente aparência 

de que se quer resolver determinado problema. Sempre haverá problemas a serem 

enfrentados na fase de implementação e a análise dessa fase é o foco deste 

trabalho. 

Nos anos de 2017 e 2018, o Conselho Nacional de Justiça, de forma 

coordenada com os Tribunais de Justiça dos Estados, iniciou duas medidas para 

saneamento da situação de crise em que se encontrava o nosso sistema 

penitenciário, primeiro foi o chamado “choque de justiça” e o programa “em grau de 

recurso”. Estas medidas tiveram como objetivo reavaliar e julgar 146.992 processos 

de presos provisórios, tendo sido reavaliados 92.292 processos e julgados 54.700 

recursos criminais os quais estavam aguardando análise e julgamento conforme 

relatório do Conselho Nacional de Justiça de agosto de 2018. Durante estas duas 

medidas, foi constatada a dificuldade de obtenção de dados seguros sobre os 

presos no país. Verificou-se que diversos tribunais não dispunham de informações 

sobre as ordens de prisão e que, por isso, recorriam a informações prestadas pelo 

Poder Executivo. Muitas vezes, o Poder Executivo não tinha estas informações. Isto 

acontecia por dois motivos: o Poder Executivo não era a fonte primária de 

informação dos presos, já que estes se tornavam presos por decisões do Poder 

Judiciário e  não possuía um método para sistematizar as informações dos presos. 
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O Conselho Nacional de Justiça estabeleceu que o Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará deveria cadastrar a relação de todos os réus presos provisórios, 

internados, condenados em regime fechado e semiaberto, bem como os presos em 

virtude de prisões civis decorrentes de processos das Varas de Família. 

Foi necessário informar também sobre os mandados de prisão 

aguardando cumprimento. Os procedimentos relacionados a atos infracionais 

praticados por adolescentes em conflito com a lei não foram incluídos neste sistema. 

Portanto, adolescentes que praticaram ato infracional e que estão com mandado de 

busca e apreensão em aberto não são incluídos no sistema. 

Com o objetivo de implementar o sistema e para atender ao Supremo 

Tribunal Federal e aos anseios da sociedade, o Conselho Nacional de Justiça iniciou 

o desenvolvimento do Banco Nacional de Monitoramento de Prisões a fim de 

substituir o Banco Nacional de Mandados de Prisão. 

Verificou-se que seriam necessárias para este novo sistema as seguintes 

informações: a) identificação do preso a partir de uma numeração única; b) o efetivo 

cumprimento do mandado de prisão ou a revogação daquela ordem, com a data em 

que ocorreu o ato; c) a expedição de alvarás de soltura e respectiva data; d) os 

dados constantes das guias de recolhimento e de internação, como previsto no 

artigo 106 da Lei de Execuções Penais e anexo da Resolução do Conselho Nacional 

de Justiça 113/2010; e) eventual extinção de punibilidade, com a respectiva data; f) 

eventuais fugas e recapturas, com as respectivas datas. 

Com esses dados, desenvolveu-se um sistema de gestão eletrônica de 

documentos (GED) e construiu-se um banco de dados com as informações 

necessárias à criação do Cadastro Nacional de Presos. 

Foram necessárias a criação e padronização dos documentos expedidos 

pelo Poder Judiciário. Este procedimento foi importante para a padronização das 

rotinas de trabalho porque antes, cada magistrado possuía seus próprios modelos, o 

que dificultava a colheita e mineração dos dados. A padronização contou com a 

colaboração de um grupo de juízes estaduais e federais, vinculados aos processos 

criminais e de execução penal. 

Durante o desenvolvimento do sistema, constatou-se que não deveria 

haver a sua alimentação manual, pois isto implicaria em retrabalho e em falhas de 

alimentação, o que comprometeria as informações do sistema. 
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O sistema permite o controle das pessoas privadas de liberdade, com o 

cadastramento destas e o registro de documentos processuais, o que poderá 

informar as entradas e saídas de todas as pessoas procuradas ou presas, nas 

diversas categorias de prisão, civil ou penal, estejam elas em situação de prisão 

provisória, definitiva ou em cumprimento de medida de segurança na modalidade de 

internação. 

O cadastro de pessoas identifica toda pessoa que passar pelo sistema 

prisional com um número identificador único nacional. Tal número é denominado de 

Registro Judicial Individual (RJI). Este cadastro permite colocar fotografia, cópia do 

documento de identidade, dados gerais e os dados de biometria. 

No cadastro de cada pessoa, serão incluídos os seguintes documentos: 

mandado de prisão, certidão de cumprimento de mandado de prisão, 

contramandado de prisão, alvará de soltura ou ordem de liberação, mandado de 

internação, certidão de cumprimento de mandado de internação, contramandado de 

internação, ordem de desinternação, guia de recolhimento provisória e definitiva, 

guia de internação provisória ou definitiva, certidão de arquivamento da guia, 

certidão de extinção de punibilidade por morte. 

O sistema permitirá, por exemplo, que qualquer mandado de prisão que 

saia em desfavor de determinada pessoa, tal mandado identificará a espécie de 

prisão e também a listagem de todos os mandados de prisão que eventualmente 

existam contra aquela pessoa, possibilitando que se tenha conhecimento de todas 

as ordens emitidas. 

A guia de recolhimento, a qual é expedida após a prisão, tem um modelo 

próprio já estabelecido na Resolução do Conselho Nacional de Justiça 113/2010 e 

traz uma listagem com outras informações, caso haja outras guias expedidas em 

nome daquela pessoa presa. 

O sistema possui como uma de suas funcionalidades os alertas (que 

permitem a comunicação interna entre magistrados acerca da movimentação de 

pessoas e documentos), as notificações (a comunicação para os atores externos ao 

banco), relatórios (que permitem a extração de relatórios customizados), portal (que 

permite a consulta pública aos dados sem sigilo) e painel de controle (que contem 

informações nacionais atualizadas de forma dinâmica sobre o número de pessoas 

privadas de liberdade e outras questões relevantes). 
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O Banco Nacional de Monitoramento de Prisões 2.0, foi construído para 

duas realidades do Brasil, pois em muitas comarcas do interior do Estado Ceará, por 

exemplo, os processos ainda são exclusivamente físicos, pois não ocorreu a 

digitalização. Neste aspecto, o sistema poderá ser alimentado de duas formas: via 

web, com o cadastro da pessoa e a extração do documento dentro do próprio banco, 

diretamente no site do Conselho Nacional de Justiça, ou  via webservice, de forma 

que os mecanismos de integração entre os sistemas trarão os dados produzidos nos 

sistemas dos próprios tribunais até o Banco Nacional de Monitoramento de Prisão 

2.0. 

Após a entrega do sistema no final do ano de 2017, iniciou-se o 

treinamento e a implantação do Banco Nacional de Monitoramento de Prisões nos 

estados-piloto, a saber, Roraima, que testaria a utilização do sistema via web, e São 

Paulo e Santa Catarina, tribunais responsáveis por construir a integração dos 

sistemas via webservice. 

Em outubro de 2017, foi realizado o treinamento no estado de Roraima e 

a implantação iniciou-se logo após a capacitação ofertada. Houve o auxílio da 

equipe do Conselho Nacional de Justiça e a alimentação do sistema se deu por meio 

web. O estado de Roraima enfrentou o desafio de cadastrar todos os presos e  

mandados de prisão pendentes de cumprimento. Roraima conseguiu realizar a 

tarefa no prazo de 30 dias. 

Em seguida os tribunais de justiça dos estados de São Paulo e Santa 

Catarina, iniciaram a tarefa de construção da integração do sistema SAJ (sistema 

adotado pelos dois tribunais) e o Banco Nacional de Monitoramento de Prisões. 

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina fez o encaminhamento das 

informações de todas as pessoas presas e os mandados pendentes de cumprimento 

e o Tribunal de Justiça de São Paulo também fez o encaminhamento de informações 

de mais de cento e setenta mil presos, tendo o sistema se integrado, por meio de 

utilização do sistema webservice, de forma exitosa. 

Foi encerrada a fase de teste nos Tribunais escolhidos, quando ocorreu, 

então, a fase de capacitação e implantação nos demais tribunais. Nos demais 

tribunais inciou-se a capacitação em dois dias, com uma apresentação teórica do 

Banco Nacional e das peças que poderiam ser utilizadas. Houve também uma 

oficina prática para a simulação e geração de peças dentro de ambientes de testes 
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do sistema, para familiarizar o usuário antes da efetiva alimentação. De acordo com 

o Conselho Nacional de Justiça, no primeiro dia houve a presença de magistrados e 

servidores dos tribunais que trabalhavam nas varas criminais, de execução penal e 

de família. No segundo dia, o treinamento foi somente para os responsáveis pela 

inserção dos dados no sistema. Foram disponibilizados tutoriais e manual para 

viabilizar a multiplicação do trabalho. 

Houve treinamento para todos os tribunais de justiça e para os tribunais 

regionais federais. Com esse treinamento foram capacitadas 3.400 pessoas. Em 

alguns estados, como na Bahia, Mato Grosso do Sul, Pará, Rondônia, São Paulo e 

Tocantins, o treinamento foi transmitido ao vivo para as comarcas destes estados. 

Nestes estados, a capacitação atingiu um número maior de servidores e magistrados. 

O Estado de São Paulo teve um total de 2.800 participantes do curso. Os estados 

que tiveram o maior número de pessoas capacitadas foram Bahia, Ceará, Minas 

Gerais, Santa Catarina e São Paulo. 

Conforme o relatório do Conselho Nacional de Justiça, o cadastramento 

de todas as pessoas presas foi concluído por todos os Tribunais federais e os 

Tribunais estaduais, com exceção do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. O 

Estado de São Paulo ainda finaliza alguns ajustes referente ao serviço webservice 

que integra o Banco Nacional de Monitoramento de Prisões 2.0 e um segundo 

sistema processual eletrônico. 

Na primeira etapa, foram priorizados o cadastramento das pessoas 

presas. No mês de julho de 2018, os tribunais empenharam-se para o 

cadastramento dos mandados de prisão não cumpridos. Atualmente, o banco conta 

com 190 mil mandados que foram expedidos contra cerca de 180 mil pessoas 

procuradas. 

Em 06 de agosto de 2018, havia 602.217 pessoas cadastradas como 

presas no sistema, aqui incluídas as prisões civis e internações como medida de 

segurança, conforme especificado na tabela a seguir. 
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Tabela  1 -  Sexo por UF 
UF de custódia Masculino (%) Feminino (%) Total 

AC 6.501 (94) 408 (5,9) 6.909 

AL 4.449 (96) 185 (3,9) 4.634 

AM 6.163 (96,3) 231 (3,6) 6.394 

AP 2.734 (95,7) 122 (4,2) 2.856 

BA 15.715 (96,5) 558 (3,4) 16.273 

CE 19.350 (95,3) 960 (4,6) 20.79 

DF 16.701 (95,8) 730 (4,1) 17.431 

ES 20.316 (95,4) 971 (4,5) 21.287 

GO 16.965 (95,4) 810 (4,5) 17.775 

MA 10.015 (96,1) 406 (3,8) 10.421 

MG 56.318 (96) 2.346 (3,9) 58.664 

MS 20.837 (92) 1.807 (7,9) 22.644 

MT 8.963 (95,2) 451 (4,7) 9.414 

PA 14.952 (95,1) 754 (4,8) 15.706 

PB 11.305 (95,5) 521 (4,4) 11.826 

PI 4.331 (95,5) 204 (4,4) 4.535 

PR 26.088 (95,1) 1.332 (4,8) 27.420 

RJ 74.839 (96) 3.111 (3,9) 77.950 

RN 7.050 (94,9) 377 (5) 7.427 

RO 8.225 (94,9) 442 (5) 8.667 

RR 1.984 (91,5) 184 (8,4) 2.168 

RS** 166 (93,7) 11 (6,2) 177 

SC 19.486 (95,3) 948 (4,6) 20.434 

SE 4.669 (95,4) 224 (4,5) 4.893 

SP 164.530 (94,2) 10.090 (5,7) 174.620 

TO 3.425 (95) 179 (4,9) 3.604 

Total* 572.764 (95,1) 29.453 (4,8) 602.217 

Fonte: BNMP 2.0/CNJ – 6 de agosto de 2018 

*Constam ainda do total de pessoas privadas de liberdade cuja unidade da federação de custódia não 
foi identificada (sete presos), dos quais cinco são homens e dois são mulheres. 
**O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul ainda não iniciou a implantação. Os dados 
constantes referem-se aos presos alimentados por outros tribunais estaduais, cujo preso encontra-se 
custodiado no Rio Grande do Sul e pelo Tribunal Federal da 4ª Região. 

 

A tabela anterior traz os dados conforme o local de prisão da pessoa e 

não levando em conta o Tribunal ou o Órgão Judiciário responsável pela alimentação 

dos dados. Com base em seus dados, foi possível construir o gráfico a seguir, no 

qual se observa haver uma quantidade bem maior de presos homens em cada 

estado da federação. 
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Gráfico 1 – Percentual de presos por gênero 

 Fonte: BNMP (2018) 

 

 Começou-se no Estado do Ceará a se trabalhar a implantação do Banco 

Nacional de  Monitoramento de Prisões na semana do dia 20 de fevereiro de 2018. 

Nos dias 20, 21, 22 e 23 de fevereiro de 2018, quando alguns servidores do 

judiciário cearense foram na sede da empresa Softplan, a qual se localiza na cidade 

de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, para compreender a ferramenta de 

integração entre o Sistema de Automação da Justiça (SAJ) e o Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões (BNMP 2.0). O Sistema de Automação da Justiça (SAJ) 

foi criado pela empresa Softplan e é o sistema de dados usado pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará e outros Tribunais do Brasil. É também usado pela 

maioria das Comarcas do Estado do Ceará. Referido sistema informatizado foi a 

solução encontrada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, cujo objetivo era 

facilitar a troca de informações e agilizar o trâmite processual por meio de diversos 

serviços WEB voltados para advogados, cidadãos e serventuários da justiça. 

O Estado do Ceará ainda não implantou o Sistema de Automação Judicial 

(SAJ) em todas as suas comarcas, como se observa do mapa a seguir, havendo 
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ainda uma prevalência do SAJ físico, no qual não se disponibilizam os autos do 

processo para consulta virtual, permitindo apenas a visualização da movimentação 

física do mesmo, informando as fases da marcha processual em que se encontram. 

 

Figura 3 – Implementação do SAJ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:Poder Judiciário do Estado do Ceará 

 

Foi publicada a Portaria n° 233/2018 no Diário da Justiça do dia 22 de 

fevereiro de 2018, da lavra da Presidência do Tribunal de Justiça, a qual dispôs 

sobre a composição do grupo de trabalho para a implementação do Banco Nacional 

de Monitoramento de Prisões (BNMP 2.0) nas unidades judiciárias do Estado do 

Ceará. Tal Portaria informava em suas considerações que a implantação do sistema 

foi iniciativa do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema 

Carcerário (DMF) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
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Ficou determinado, através da Portaria nº 233/2018, que este grupo de 

trabalho criado teria também como uma das suas atribuições a proposição à 

Presidência do Tribunal de Justiça das diretrizes a serem adotadas quanto ao 

levantamento sobre as pessoas privadas de liberdade (presos provisórios, definitivos 

e em prisão civil) e a inserção dos dados e documentos processuais necessários à 

alimentação do sistema, bem como a elaboração de cronograma de implementação 

e expansão. 

O grupo foi formado por cinco juízes e quatro servidores. Foi determinado, 

através da Portaria nº 233/2018, que os membros desempenhariam suas tarefas no 

grupo de trabalho sem prejuízo das atribuições dos respectivos cargos que 

ocupavam e fixou-se prazo de quinze dias úteis, a partir da publicação daquela 

Portaria de criação do grupo, para que fosse apresentado à Presidência o plano de 

execução. 

Neste grupo criado havia um Coordenador, o qual deveria indicar um dos 

membros para secretariar os trabalhos, inclusive com a incumbência do secretário 

de lavrar as atas de reuniões e dar efetividade às deliberações, com a confecção e 

encaminhamento dos expedientes necessários. No artigo 6° da mesma Portaria, foi 

determinado que, após a implantação efetiva do Banco Nacional de Monitoramento 

de Prisões, a qual deveria ser atestada em relatório final apresentado pelo 

Coordenador do grupo, incumbiria a Presidência do Tribunal de Justiça declarar a 

conclusão dos trabalhos do respectivo grupo, estabelecendo mecanismos para o 

acompanhamento das ações correlatas. 

Este grupo de trabalho criou um grupo através de e-mail onde todos que 

precisassem tirar dúvidas sobre o procedimento de cadastramento e utilização do 

Banco Nacional de Monitoramento de Prisões poderiam dele se valer. 

Nos dias 27 e 28 de fevereiro de 2018, foi iniciado o treinamento para 

servidores e juízes cearenses com vistas a utilização do Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões. O curso foi ministrado por dois juízes que auxiliam a 

Presidência do Conselho Nacional de Justiça. Neste evento, foi explicado em que 

consistiria o Banco Nacional de Monitoramento de Prisões, sendo dadas explicações 

sobre a política carcerária e esclarecidas as dúvidas. O segundo dia de curso, foi a 

parte prática, mas que foi destinada somente aos servidores das Comarcas de 

Fortaleza, Caucaia, Sobral, Maracanaú, Juazeiro do Norte e Crato. 
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No dia 12 de março de 2018, a Presidência do Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará encaminhou Ofício n° 19/2018 para que as Unidades Judiciárias do 

Estado do Ceará iniciassem o levantamento dos presos e os mandados de prisão 

que estavam aguardando cumprimento. Neste mesmo dia, foi publicada a Portaria 

353/2018 que instituiu o Grupo de Execução, saneamento e atualização de dados 

dos sistemas processuais para a implementação do Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões nas comarcas de Fortaleza e Maracanaú. Este grupo teve 

por atribuição, conforme a Portaria nº 353/2018, adotar providências necessárias no 

sentido de atualizar, corrigir, sanear dados referentes a mandados de prisão, expedi-

los ou determinar o recolhimento, objetivando a integração de dados para a 

implementação do Banco Nacional de Monitoramento de Prisões. Foram destinadas 

dezoito vagas para o grupo. Ficou estabelecida nesta Portaria que a Presidência do 

Tribunal de Justiça indicaria os magistrados para atuarem neste grupo, sem prejuízo 

das funções originárias. Os juízes se faziam presentes de acordo com a escala de 

plantão que foi organizada. Estes magistrados tinham a competência jurisdicional 

plena para atuar nas varas criminais, tráfico de drogas e júri, nas Comarcas de 

Maracanaú e Fortaleza, para que fosse implementado o Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões. Foram previstas dezoito vagas e duas delas seriam 

destinadas a dois servidores, indicados pela Presidência do Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará. 

Estes dois servidores deveriam ter competência técnica reconhecida, os 

quais ficariam responsáveis por estabelecer as diretrizes e coordenar as atividades 

de trabalho com a percepção de gratificação por trabalho técnico relevante (GTR) no 

valor de mil reais por mês, sendo as dezesseis vagas restantes preenchidas por 

processo de seleção interna simplificada, precedida de edital, que privilegiou a 

impessoalidade e o conhecimento técnico, atribuindo-se aos selecionados 

Gratificação por Trabalho Técnico Relevante (GTR) no valor de setecentos reais por 

mês. Os servidores deveriam ter dedicação exclusiva às atividades do grupo, 

atividade esta desenvolvida nas dependências do Tribunal de Justiça, e deveria ser 

cumprida a carga horária de trabalho da lotação de origem ou meta de produtividade, 

a critério da Coordenação. 
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Na mesma data, em 12 de março de 2018, foi publicado o Edital 38/2018, 

que tratava sobre a seleção interna simplificada de servidores do quadro 

permanente de pessoal do Poder Judiciário do Estado do Ceará, lotados nas 

comarcas de Fortaleza e Maracanaú, com atuação nas varas de competência 

criminal, tráfico de drogas e de juri, para atuarem no Grupo de Saneamento e 

Atualização de Dados dos Sistemas Processuais.  De acordo com o Edital, o grupo 

seria acompanhado e coordenado por dois servidores designados pela Presidência 

do Tribunal, sob a orientação do coordenador do grupo de trabalho instituído pela 

Portaria 233/2018. O Edital previu a seleção em duas etapas. O número de vagas 

eram dezesseis. Foram previstos requisitos para inscrição. O período de inscrição foi 

do dia 13 ao dia 16 de março de 2018. Para se inscrever, o interessado deveria 

mandar seus dados para o e-mail do grupo de trabalho criado. 

Dos dias 13 a 20 de março, foram consolidadas as respostas das 

comarcas e atendimento de chamados relativos ao cadastro e instruções relativas 

ao uso do Portal do BNMP 2.0 junto ao CNJ. 

Em março de 2018, foi publicada a Portaria 407/2018, juntamente com 

outros atos normativos alterativos, os quais designaram magistrados e servidores 

para integrarem o Grupo de Execução, Saneamento e Atualização de Dados dos 

Sistemas Processuais para a implementação do Banco Nacional de Monitoramento 

de Prisões nas unidades judiciárias da Comarca de Fortaleza e Maracanaú. As 

inscrições para o grupo, em virtude do Edital, foram reduzidas. Por isso, foi 

necessária a indicação de dois servidores, para a função de coordenadores, e outros 

três servidores para integrar o grupo, além dos que se inscreveram e foram aceitos. 

Foi determinado que os servidores ali relacionados realizassem o treinamento que 

seria realizado nos dias 26 e 27 de março de 2018 nas dependências do Serviço de 

Capacitação – SECAP do Fórum Clóvis Beviláqua. Destes servidores, foi exigida a 

dedicação exclusiva às atividades do grupo, com prejuízo de suas funções na 

unidade de lotação respectiva. No período de participação no grupo, era vedada a 

concessão de férias ou folgas decorrentes de plantão, de doação de sangue ou de 

serviço prestado ao Tribunal Regional Eleitoral, bem como a utilização de banco de 

horas. Ficou determinado que os servidores designados teriam direito a gratificação 

por trabalho técnico relevante. 
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Já a Portaria n° 819/2018 designou outras pessoas para compor o grupo 

de execução, saneamento e atualização de dados dos sistemas processuais para a 

implementação do Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP 2.0) nas 

unidades judiciárias das Comarcas do Interior do Estado do Ceará. Além disso, 

algumas tarefas preparatórias foram executadas simultaneamente às anteriores 

elencadas. 

O sistema SAJ permite que os processos sejam todos virtuais, com a 

utilização de assinaturas digitais que possibilitam uma economia de papel e maior 

otimização dos espaços do fórum, já que não há necessidade de grandes espaços 

físicos para comportar aquela quantidade de volumes de processos físicos, sem falar 

nos ganhos ambientais, decorrentes da não utilização de papel. O SAJ visa também 

a troca de informações, além de agilizar o trâmite processual por meio de diversos 

serviços na Word Wide Web (WWW, www ou WEB) voltados para os advogados, 

cidadãos e serventuários da justiça. 

O Banco Nacional de Monitoramento de Prisões tem um link no SAJ , o 

qual permite que através do sistema SAJ se possa operar todas as suas 

informações. 

Em 22 de março de 2018, foi publicada a Portaria 407/2018, que designou 

os servidores para compor o Grupo de Execução, Saneamento e Atualização de 

Dados dos Sistemas Processuais para a Implementação do Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões, o qual atuou nas unidades judiciárias das comarcas de 

Fortaleza e Maracanaú. 

Este grupo passou pelo curso de capacitação na alimentação do Banco 

Nacional de Monitoramento de Prisões do sistema SAJPG, nos dias 26 e 27 de 

março de 2018, tendo como facilitador um dos servidores que compareceu a 

Softplan. Foram onze o número de concludentes do curso. 

No dia 27 de março de 2018, foi encaminhado um ofício do Supervisor do 

Serviço de Apoio à Decisão, pertencente a Gerência de Informática do Fórum Clóvis 

Beviláqua, para a Secretária de Tecnologia, solicitando a disponibilização de vinte 

computadores com monitor duplo, a fim de permitir a realização de trabalho no 

Grupo de Execução, Saneamento e Atualização de Dados dos Sistemas 

Processuais para a implementação do Banco Nacional de Monitoramento de Prisões 

nas unidades judiciárias de Fortaleza e Maracanaú, conforme Portaria 407/2018. 
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Em 27 de março de 2018, foi instalada a versão 1.8.30 do sistema de 

automação da justiça (SAJPG), compatível com a integração e, em 02 de abril, 

iniciou-se os trabalhos da força-tarefa. Nos dias 03 e 04 de abril foram enfrentados 

vários problemas de conexão com o webservice (módulo de login e posterior firewall) 

e no o dia 05 de abril, houve uma reunião com o grupo de trabalho para a definição 

de estratégia estadual, bem como pontos críticos que mereciam regulamentação da 

Corregedoria. 

No dia 06 de abril, houve a conclusão da formatação do curso na 

modalidade de ensino a distância  (EaD) e a minuta do plano de implantação em 

todo o Estado do Ceará. 

Em 09 de abril de 2018, no Diário da Justiça, foi publicada a Portaria n° 

506/2018, que estabeleceu o plano de treinamento, implantação e suporte ao Banco 

Nacional de Monitoramento de Prisões no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado 

do Ceará. Referido ato normativo, editado pela Presidência do Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará, enfatizou que a implementação do Cadastro Nacional de Presos 

se iniciou em 27 de fevereiro de 2018, com o treinamento ministrado por juízes e 

servidores do Conselho Nacional de Justiça a juízes e servidores do Poder Judiciário 

do Estado do Ceará, na Escola da Magistratura do Estado do Ceará (Esmec). 

Neste momento, o Tribunal de Justiça já havia recebido os dados 

referentes ao Ofício 19/2018, o qual tinha como finalidade receber o quantitativo de 

réus presos e mandados de prisão aguardando cumprimento em todas as comarcas 

do Estado do Ceará. Já havia sido constituído o Grupo de Execução, Saneamento e 

Atualização de Dados, conforme as Portarias 470/2018 e 407/2018, datadas de 

março de 2018. 

Juntamente com esta Portaria 506/2018, foi publicado um cronograma de 

treinamento a seguir especificado: 
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Figura 4 – Cronograma de treinamento 

Fonte: Diário da Justiça (TJCE), págs. 2 e 3. 

 

Em 20 de abril de 2018, foi publicado o Provimento 07/2018 da 

Corregedoria Geral de Justiça, da lavra do Desembargador Corregedor-Geral da 

Justiça do Estado do Ceará. Este provimento tratou do prazo de validade dos 

mandados de prisão civil e criminal no âmbito do Poder Judiciário do Estado do 

Ceará. Este provimento determinou que todos os mandados de prisão tivessem um 

prazo de validade. Este prazo de validade não deveria ser superior ao termo final do 
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prazo prescricional do delito cometido. Já para a prisão civil, o prazo seria de dois 

anos. Após o termo final do prazo de validade, o mandado deveria ser excluído do 

sistema. Se persistissem os motivos da prisão, deveria ser expedido um novo 

mandado. 

No dia 23 de abril de 2018, foi expedido um ofício da Gerência de 

Informática do Fórum Clóvis Beviláqua que tinha como assunto a comunicação 

sobre o cumprimento de ordens de liberação para o Juiz Diretor do Fórum. Também 

neste ofício se pedia que fossem disseminados os novos documentos e conceitos 

com que estava sendo implantado o Banco Nacional de Monitoramento de Prisões 

do Conselho Nacional de Justiça. Entre os setores que possuíam participação direta 

ou indireta e que precisariam se adequar a estes novos documentos e 

procedimentos estavam a Coordenadoria de Cumprimento de Mandados (COMAN), 

a Central Integrada de Apoio à Área Criminal (CIAAC), dentre outros. Os 

documentos elencados neste ofício foram: os mandados de prisão, a certidão de 

cumprimento de mandado de prisão, os mandados de internação, os 

contramandados de prisão, os contramandados de internação, as guias de 

recolhimento, as guias de internação, as ordens de desinternação, os alvarás de 

soltura, as ordens de liberação, as certidões de extinção da punibilidade por morte e 

as certidões de arquivamento de guias. Este ofício também trazia a informação que 

havia um curso em EaD (Ensino a Distância) com as referidas novidades disponíveis 

no Portal de Ensino à Distância do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, bem 

como havia um grupo de e-mails para dúvidas remanescentes, no qual se informava 

que, caso fosse necessário, poderiam ser ministrados treinamentos perante a Seção 

de Capacitação (SECAP) do Fórum Clóvis Beviláqua. 

Em 04 de maio de 2018, a empresa Softplan enviou um ofício para o 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. O ofício tratava do projeto de 

integração do sistema SAJ (Sistema de Automação da Justiça) com o Banco 

Nacional de Monitoramento de Prisões. Neste ofício, a empresa Softplan reconheceu 

a existência de situações técnicas relacionadas ao acesso e à integração ao Banco 

Nacional de Monitoramento de Prisões. Estes aspectos técnicos estavam 

impactando diretamente no uso do sistema SAJ pelos servidores e magistrados. Um 

deles estava afetando a expedição de documentos, tais como mandados de prisão, 

alvarás de soltura e contramandados de prisão. A empresa afirmou que este 
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problema estava ligado a performance do sistema do CNJ, já que todas as 

operações entre o Banco Nacional de Monitoramento de Prisões e o SAJ são 

executados online. Portanto, qualquer indisponibilidade ou lentidão de resposta pelo 

sistema do CNJ afeta diretamente naquelas funcionalidades que carecem de 

integração. Inúmeras intermitências do sistema ocorreram no mês de abril. 

No Ofício referido, foi informado que ocorreria, em 02 de maio de 2018, 

reunião entre a Softplan e o Secretário Geral do Conselho Nacional de Justiça e  os 

representantes da Softplan e dos Tribunais de Justiça de São Paulo e Santa 

Catarina para a disponibilização de três versões intermediárias do sistema BNMP 

2.0 até a data de 30 de junho de 2018, o que faria com que se suspendesse o 

desenvolvimento de novas funcionalidades do sistema SAJ, para o segundo 

semestre deste ano. Conforme a Softplan, seria necessário realocar 

emergencialmente diversos profissionais da Softplan para executar as adequações 

necessárias no SAJ, a fim de mitigar os problemas enfrentados pela integração 

desenvolvida juntamente com o CNJ, visando diminuir o impacto nas atividades dos 

usuários. Ao final, a Softplan solicitou ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 

que agendasse uma reunião presencial no Conselho Nacional de Justiça, com a 

participação dos juízes e do Secretário Geral daquele órgão, responsáveis pelo 

projeto BNMP 2.0, Diretores e secretários de tecnologia da informação de todos os 

Tribunais de Justiça que estão operando com seus sistemas de gestão processual  e 

os representantes da Softplan. Este ofício foi assinado pelo Diretor Executivo da 

Softplan. 

No dia 09 de maio de 2018, foi expedida portaria com a finalidade de 

designar servidores para compor o grupo de execução, saneamento e atualização 

de dados dos sistemas processuais para a implementação do Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões nas unidades judiciárias das Comarcas do Interior. Em 

anexo a esta portaria, foi listado o nome destes servidores. Ficou também 

estabelecida nesta portaria o direito a percepção de até dez diárias, podendo 

excepcionalmente chegar a quinze diárias pelos servidores. Conforme a lista em 

anexo à portaria, foram o total de dezesseis servidores, os quais se deslocaram, 

cada um para uma das dezesseis comarcas do interior. As comarcas foram Icó, São 

Gonçalo do Amarante, Caucaia, Pacajus, Crateús, Maracanaú, Quixadá, Acopiara, 
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Crato, Pedra Branca, Itaitinga, Cascavel, Acaraú, Aracati, Jijoca de Jericoacoara, 

Aracati. 

Durante toda esta implantação, surgiram vários problemas em virtude da 

enorme quantidade de situações práticas que apareceram nesta fase. Em virtude 

disso, o contato entre o Tribunal de Justiça, através de um servidor da Supervisão do 

Serviço de Apoio à Decisão, pertencente a Gerência de Informática do Fórum Clóvis 

Beviláqua e a empresa Softplan foi constante. Um exemplo disso foi a troca de 

informações pelo documento “aditivo softplan BNMP”. 

A Força Tarefa para a implantação teve seu prazo de atuação do dia 01 

de abril ao dia 31 de maio de 2018. Os atos normativos do Tribunal de Justiça que 

se relacionavam com o grupo foram as Portarias 233/2018 de 22 de fevereiro, 

353/2018 de 12 de março, 407/2018 de 22 de março, 470/2018 de 03 de abril, todas 

constantes dos anexos que compõem esta dissertação. Deste grupo fizeram parte 

servidores, juízes designados pelo Tribunal de Justiça, a Gerência de Informática do 

Fórum Clóvis Beviláqua e a empresa Softplan. 

Houve um planejamento na divisão das atividades. O acervo a ser 

trabalhado era composto por processos oriundos das varas criminais, tráfico de 

drogas, júri e execução penal, das comarcas de Fortaleza e Maracanaú. 

Inicialmente foi definida como prioridade a regularização das guias de 

execução e o cumprimento dos mandados de prisão, com a transmissão das 

informações dos réus com “prisão em andamento”. 

Ficou constatado por este grupo que os fatores que comprometiam o 

desenvolvimento do trabalho eram a indisponibilidade do sistema BNMP 2.0, a 

instabilidade do sistema, as dúvidas sobre o procedimento, o erro do sistema SAJ e 

os processos de execução de pena que não tinham decisão de soma das penas. 

Uma segunda estratégia adotada pelo grupo foi trabalhar nos processos e 

nas guias de execução em que os réus estavam com prisão em andamento. Estes 

mandados em aberto geraram um Registro Judicial Individual – RJI. 

A seguir, apresenta-se uma tabela, publicada no Diário de Justiça, 

contendo os resultados do trabalho desenvolvido pela força tarefa em ações penais 

que tramitavam nas comarcas de Fortaleza e Maracanaú: 
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Tabela 2 – Varas de Execução Penal de Fortaleza/Ce 
Varas de Execução Penal de Fortaleza/CE 

Unidade Judiciária Prisão em andamento em 
01/04/2018 

12/04/2018 30/04/2018 

1ª  VEP 3884 3162 3109 

2ª  VEP 3781 3800 2113 

3ª  VEP 2872 2250 1218 

Varas Criminais de Fortaleza/CE 

Unidade Judiciária Prisão em andamento 
em 01/04/2018 

12/04/2018 30/04/2018 

1ª VARA CRIMINAL 229 120 87 

2ª VARA CRIMINAL 93 92 0 

3ª VARA CRIMINAL 95 14 10 

4ª VARA CRIMINAL 144 137 86 

5ª VARA CRIMINAL 159 149 127 

6ª VARA CRIMINAL 176 173 128 

7ª VARA CRIMINAL 153 149 116 

8ª VARA CRIMINAL 249 154 98 

9ª VARA CRIMINAL 183 178 102 

10ª VARA CRIMINAL 206 212 160 

11ª VARA CRIMINAL 228 230 181 

12ª VARA CRIMINAL 21 3 3 

13ª VARA CRIMINAL 167 167 150 

14ª VARA CRIMINAL 220 223 156 

15ª VARA CRIMINAL 263 230 175 

16ª VARA CRIMINAL 192 141 81 

17ª VARA CRIMINAL 4 4 0 

18ª VARA CRIMINAL 127 132 60 

Varas de Tráfico de Drogas de Fortaleza/CE 

Unidade Judiciária Prisão em andamento 
em 01/04/2018 

12/04/2018 30/04/2018 

1ª  VARA DE TRÁFICO 434 440 158 

2ª  VARA DE TRÁFICO 683 687 449 

3ª  VARA DE TRÁFICO 495 491 114 

Varas do Júri de Fortaleza/CE 

Unidade Judiciária Prisão em andamento 
em 01/04/2018 

12/04/2018 30/04/2018 

1ª  VARA DO  JÚRI 130 132 99 

2ª  VARA DO  JÚRI 162 65 53 

3ª  VARA DO  JÚRI 115 113 103 

4ª  VARA DO  JÚRI 85 90 12 

5ª  VARA DO  JÚRI 113 116 107 

Auditoria Militar de Fortaleza/CE 

Unidade Judiciária Prisão em andamento 
em 01/04/2018 

12/04/2018 30/04/2018 

AUDITORIA MILITAR 6 11 11 

Vara de Trânsito de Fortaleza/ CE 
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Unidade Judiciária Prisão em andamento 
em 01/04/2018 

12/04/2018 30/04/2018 

VARA ÚNICA DE 
TRÂNSITO 

1 1 0 

Varas Criminais da Comarca de Maracanaú/CE 

Unidade Judiciária Prisão em andamento 
em 01/04/2018 

12/04/2018 30/04/2018 

1ª VARA CRIMINAL 51 57 43 

2ª VARA CRIMINAL 142 196 202 

3ª VARA CRIMINAL 125 112 117 

Prisão em andamento em 01/04/2018  
Total 15988 

12/04/2018 30/04/2018  
Total Regularizado 1178 5139 

Total Regularizado em % 7,37% 32,15% 
12/04/2018 30/04/2018  

Regularizados e Excluídos 1535 6207 

Total Regularizado e excluídos 
em % 

9,60% 38,82% 

12/04/2018 30/04/2018  

Total do acervo 14231 9631 

Fonte: TJCE, 2018 

 

A coleta dos dados da qual resultou essa tabela foi realizada entre os dias 

02 de abril de 2018 e 30 de abril do mesmo ano, período em que o trabalho de 

coleta de informações foi desenvolvido. 

Em 21 de maio de 2018, foi publicada no Diário de Justiça a Portaria 

868/2018, que estabelecia, após a conclusão dos trabalhos, a premiação dos 

magistrados que atuaram, concedendo-lhes uma certificação e, para os servidores, a 

concessão de um abono de até três dias. Os abonos para os servidores iriam 

depender da quantidade de cadastros feitos. No caso de serem feitos cinquenta 

cadastros, o servidor teria direito a um dia de abono. No caso de terem sido feitos de 

cinquenta e a cem cadastros, o abono seria de dois dias. E por fim, se tivessem sido 

feitos mais de cem cadastros, o servidor teria três dias de abono. Esta Portaria 

também estabeleceu o prazo final para cadastramento de todos os presos e 

mandados de prisão, no caso, o dia 30 de maio de 2018, alterando o artigo 5° da 

Portaria 506, de 09 de abril de 2018. Esta Portaria contemplou os magistrados e 

servidores do interior, além daqueles que fizeram parte do grupo de trabalho criado 

pela Portaria 353/2018. Ficaram de fora da previsão os magistrados de Fortaleza e 
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Maracanaú, pois nestas comarcas o cadastro foi realizado pelo grupo de trabalho 

criado pela Portaria 353/2018. 

Em 29 de junho de 2018, foi elaborada uma sugestão de minuta feita por 

um  servidor do Serviço de Apoio à Decisão, da Gerência de Informática do Fórum 

Clóvis Beviláqua, na qual se dizia que, em virtude do acompanhamento que foi feito 

para suporte, treinamento e implantação do Banco Nacional de Monitoramento de 

Prisões, a sugestão de minuta tinha como foco tratar de pontos controvertidos e que 

deveriam ser esclarecidos, a fim de que fossem estabelecidos diretrizes e 

procedimentos adequados para o bom funcionamento do Cadastro Nacional de 

Presos, estabelecido pelo Banco Nacional de Monitoramento de Prisões, já que 

havia sido implantado o sistema no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do 

Ceará. 

A sugestão de minuta foi composta de 25 artigos. Os artigos tratavam dos 

seguintes assuntos: que o preso no Estado do Ceará deveria possuir um cadastro 

único e que isto deveria ser feito através do Portal do CNJ ou do mecanismo de 

integração do sistema SAJ com o sistema do BNMP 2.0 e que para isso deveriam se 

observar os dados mínimos obrigatórios para a geração do Registro Judiciário 

Individual (RIJ); No caso de haver duplicidade de cadastro, deveria tal fato ser 

sanado através de um despacho judicial, devendo prevalecer o cadastro mais antigo. 

No caso de prisão em flagrante, o preso não necessitaria de cadastro, 

devendo o mesmo ser feito no momento da audiência de custódia ou no momento 

de decisão judicial, no auto de prisão em flagrante; que a competência para a 

inclusão do preso no cadastro é do Juiz que examinar a prisão em flagrante ou do 

Juízo que determinar a prisão preventiva ou a prisão temporária. No caso de plantão 

criminal, se houver a distribuição do feito, o cadastro deveria ser determinado pelo 

Juízo Plantonista. Em não sendo possível cadastrar o mandado de prisão ou o 

alvará de soltura no plantão, por erro do sistema ou por qualquer outro problema, o 

servidor deveria certificar nos autos a ocorrência e o cadastro deveria ser feito pelo 

Juízo que receber o feito. No caso de ocorrer erro formal ou material do documento, 

documento este referente ao preso, o Juízo determinaria a anulação ou inativação 

da peça e sua substituição por outro documento idôneo. O cadastro dos documentos 

do preso pode ser determinado em quaisquer atos, pois a referência para controle  

da prisão é o Registro Judiciário Individual (RJI). 
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No caso de se encaminhar os expedientes de prisão ou de soltura para as 

autoridades responsáveis, devem ser preservados os procedimentos como o 

selamento dos documentos físicos ou assinatura dos processos digitais. No caso de 

haver sido cumprido o mandado de prisão, deve ser expedida a certidão de 

cumprimento. Quando houver a expedição do contramandado de prisão, o Juízo 

deveria se referir ao mandado que deseja cancelar ou revogar, antes do seu 

cumprimento. Quando houver a ordem de liberação do preso, isto não desincumbiria 

o preso de uma prisão domiciliar ou do cumprimento da pena em regime menos 

gravoso. Para o caso de acusado que esteja respondendo a processo criminal e que 

se encontra sob a condição de insanidade mental, o Juízo determinaria a expedição 

de mandado de internação ou de guia de internação. O Juízo que determinar a 

desinternação teria que mencionar o mandado ou guia cuja internação encerrar. O 

Juízo determinaria a expedição de mandado de prisão e guia de recolhimento para o 

Juízo executório em alguns casos. Nas Comarcas em que inexistem 

estabelecimentos prisionais adequados ao cumprimento do regime semiaberto ou 

ainda pela insuficiência de vagas, o Juízo poderia determinar que a execução da 

pena se inicie na forma de prisão domiciliar, acautelada ou não pelo monitoramento 

eletrônico ou outras medidas substitutivas ao cárcere. Todos estes fatos fizeram 

parte da minuta a fim de ajudar o funcionamento do sistema. Foram pontos 

identificados como importantes para serem resolvidos. 

 Entretanto, seria muito importante que o Tribunal de Justiça, através do 

Escritório Corporativo de Projetos (ECP), ligado à Secretaria de Planejamento 

(Seplag), encampasse estas ideias e sugestões, a fim de que houvesse um 

adequado redesenho dos processos de trabalho nas unidades com jurisdição 

criminal e elaborasse manuais de rotina forense para área, permitindo um fluxo 

adequado e célere das atividades. 

 O Estado do Ceará conseguiu atingir seus objetivos, conseguindo 

cadastrar todos os dados no prazo estabelecido, ou seja, até o dia 30 de maio de 

2018. Resta, porém aprimorar o fluxo de trabalho nas unidades, para que o sistema 

seja adequadamente alimentado, a fim de servir como maior eficiência e eficácia à 

política de segurança pública, que necessita de informações unificadas, fidedignas e 

transparentes. 
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3.3  ANÁLISE FINAL DO BANCO NACIONAL DE MONITORAMENTO DE PRISÕES 

 

Neste tópico, será verificado, a partir da categoria “implementação”, 

proposta por Rua (2012), como se efetivou o Banco Nacional de Monitoramento de 

Prisões no Estado do Ceará, comparando o que foi realizado com o que foi proposto 

inicialmente pelo projeto. Tal análise precisava ser realizada e, a despeito das 

críticas que possam ser dirigidas ao projeto, é inegável a sua importância como ação 

de política pública, principalmente para a sociedade que tenta sobreviver dia a dia a 

diversas formas de violência, muitas vezes causada pela má atuação do Estado no 

combate às mesmas. 

A abordagem levará em conta o conceito de implementação proposto por 

Rua (2012) para analisar como ocorreu a implementação do Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões no Estado do Ceará, constatada com a pesquisa 

documental realizada. 

O Banco Nacional de Monitoramento de Prisões permite que se 

identifique de forma individual e em tempo real as pessoas que estejam presas, bem 

como as que estão foragidas e procuradas. Isto acontece a partir de uma listagem 

nominal e identificação única, com atribuição de um número de Registro Judiciário 

Individual – RJI. 

Com o Cadastro Nacional, é possível identificar os processos judiciais que 

estão relacionados com cada preso e os que estão com mais de um mandado de 

prisão em aberto. Será possível se identificar em quais Comarcas, seções judiciárias, 

ou unidades da Federação pendem ordens de prisão, se há peças ou processos 

cadastrados com relação a qualquer pessoa específica. É possível saber a natureza 

jurídica das prisões efetivadas e as que estão em curso e o tipo penal  em questão. 

Permitirá a produção de dados seguros com relação ao cumprimento das ordens de 

prisão e da população prisional. 

Importante ressaltar que o Banco Nacional permite que se cadastre a 

vítima e seus familiares para que estes sejam informados do cumprimento das 

ordens de prisão e de soltura do criminoso, conforme o que está disposto no artigo 

201, parágrafo segundo do Código de Processo Penal. 
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O Banco Nacional permite ainda que os agentes policiais e penitenciários 

informem o cumprimento das ordens de prisão logo após o acontecimento das 

mesmas. Ele permite que o juiz possa fiscalizar os prazos de prisão provisória e uma 

melhor gestão do acervo processual envolvendo os réus presos e condenados. 

Tratando de presos de outras unidades da federação, o Banco Nacional permitirá 

que se tenha o controle dos presos de outros Estados, dando condições para que se 

possa fazer o recambiamento para aquele Estado, abrindo espaço para uma efetiva 

gestão do sistema penitenciário. 

De acordo com Rua (2012), para que se tenha, na implantação de 

determinada política pública um processo com êxito, é necessária uma legislação 

com objetivos claros e que estabeleça, no mínimo, critérios para resolver os 

problemas. A legislação deverá estruturar o processo de implementação de maneira 

que os agentes implementadores possam atingir o seu máximo desempenho. Os 

agentes implementadores devem possuir habilidades gerenciais e políticas para que 

possam, através de seu comprometimento, atingir o objetivo previsto na lei. O 

programa deve ter apoio popular, através de grupos organizados e por 

parlamentares durante a sua implementação. Os objetivos não se alteram ainda que 

sobrevenham condições socioeconômicas adversas. 

Com relação à legislação, Rua (2012) afirma que esta deve ter 

capacidade de estruturar o processo de implementação. Enquanto os tratados 

internacionais, mais precisamente o Pacto de San José da Costa Rica, tratam de 

forma genérica a prisão, o Conselho Nacional de Justiça já tentava, através do 

Banco Nacional de Mandados de Prisão, aprimorar o trabalho do Poder Judiciário, 

tentando fazer com que se tivesse um controle mais efetivo das prisões no País. 

Com relação aos recursos financeiros destinados a implantação do 

sistema, especialmente no que concerne a remuneração dos servidores envolvidos, 

observa-se que pouquíssimos recursos foram destinados a este fim. Para se ter uma 

ideia, somente os servidores que atuaram em Fortaleza e Maracanaú tiveram direito 

a uma remuneração direta. Os servidores das comarcas do interior do Estado 

tiveram direito somente a folgas. 

Ademais, embora o Estado do Ceará tenha atingido o objetivo de 

implantação dentro do prazo, 30 de maio de 2018, tal fato ocasionou uma 

desestruturação na rotina diária dos trabalhos nos fóruns do interior, pois a pessoa 
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que ficou encarregada de tal função, ou seja, de alimentar o sistema do Conselho 

Nacional de Justiça teve que continuar fazendo o seu trabalho na secretaria do 

fórum e, ainda, aprender, na prática, a utilizar o novo sistema, além de ter que contar 

com um sistema novo que em vários momentos apresentava inconsistências, pois 

estava sendo utilizado pela primeira vez por seus usuários. 

Como se observa, portanto, o processo de implementação do sistema  

Banco Nacional de Monitoramento de Prisões enfrentou várias dificuldades práticas, 

sobretudo nas comarcas do interior do Estado, provavelmente decorrentes da 

ausência de um controle adequado, sobretudo se considerarmos as observações da 

literatura especializada na área de políticas públicas (Rua, 2012). Tal literatura tem 

recomendado uma legislação com objetivos claros, com especificação dos papéis e 

competências de cada agente e que estabeleça, no mínimo, critérios para resolver 

os problemas. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Todos os documentos mencionados fizeram parte da implementação do 

Banco Nacional de Monitoramento de Prisões. Embora tenha se buscado manter a 

cronologia dos documentos, conforme a data em que foram publicados, em muitos 

momentos essa cronologia se perde em virtude da dinâmica dos fatos. 

Verificam-se algumas imprecisões na implantação, conforme o que prevê 

Rua (2012), o que poderia ter sido minimizado com um melhor planejamento do 

projeto como um todo. 

Por se tratar de um projeto que envolve o setor público e uma empresa 

privada, no caso, a Softplan, esta última sempre tenta se valer de aditivos quando é 

da sua responsabilidade dar soluções para a incompatibilidades ou para melhorar o 

desempenho da integração do sistema. Por estes problemas práticos não terem sido 

previstos e estipulados no contrato com a Softplan, não se pode afirmar também que 

a empresa esteja agindo de forma contrária ao que foi contratado, ainda que tal 

situação acabe gerando, como de fato gera, um maior ônus para o setor público. 

Nos primeiros capítulos, tivemos uma apresentação sobre o conceito e 

desenvolvimento das políticas públicas, abordou-se a política pública de segurança, 

o sistema prisional brasileiro e o Pacto de San José da Costa Rica. 

Com a análise dos documentos e com o acompanhamento detalhado de 

todo o procedimento tomado pelo Poder Judiciário do Estado do Ceará, consegue-se 

compreender como se deu a implantação do Banco Nacional de Monitoramento de 

Prisões como uma ação integrante de uma política pública de segurança também  

por meio dos comunicados e atos normativos expedidos pela Presidência do 

Tribunal para alcançar esta finalidade. 

O Banco Nacional de Monitoramento de Prisões, no segundo capítulo, foi 

analisado através de sua concepção e desenvolvimento, atentando-se não somente 

para os documentos produzidos pelo Poder Judiciário, mas também para diversos 

aspectos gerenciais que envolveram a sua implantação. Nesse capítulo, pode-se 

notar que houve uma legislação que fundamentou o projeto, que foram 

disponibilizados valores, embora insuficientes, que não houve a participação de uma 

agência implementadora, que não houve uma clareza no desempenho dos papéis 

nem mecanismos mais eficazes de comunicação e controle. 
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Na maioria das Comarcas do interior, por exemplo, a função de inserir os 

dados foi dada ao supervisor o qual já possui muitas atribuições e a simples 

possibilidade de que o mesmo teria de um a três dias de folga não serviria de 

estímulo algum, pois o mesmo é o responsável por toda a secretaria da Comarca, 

respondendo por grande volume de trabalho. Este abono apenas faz com que o 

mesmo acumule mais trabalho. 

O Banco Nacional de Monitoramento de Prisões, entretanto, é um 

importante projeto que impacta em diversos procedimentos cotidianos realizados por 

cartórios, oficiais de justiça e outros profissionais da Justiça brasileira. Um exemplo 

desses procedimentos é o arquivamento de guias, ao estabelecer diferenciadas 

possibilidades e situações. 

O serviço de arquivamento de guias foi criado para baixar os processos 

de execução no Banco Nacional de Monitoramento de Prisões 2.0, o que ocorre nas  

seguintes situações: quando o apenado termina de cumprir a pena ou recebe indulto, 

quando há a extinção de punibilidade ou quando é absolvido. 

Nesses casos, o indivíduo não pode ficar na situação “cumprindo pena” 

no Banco Nacional de Monitoramento de Prisões 2.0. Para essas situações, o Banco 

Nacional de Monitoramento de Prisões 2.0 estabelece três possibilidades de 

arquivamento de guias: no caso de cumprimento de pena, a guia será baixada para 

que ele não conste como preso no Banco Nacional de Monitoramento de Prisões 2.0; 

em caso de extinção da punibilidade, bem como nas situações em que o apenado foi 

beneficiado com o indulto, foi declarada a prescrição ou qualquer outra forma de 

extinção de punibilidade (artigo 107 do Código Penal Brasileiro), deve ser realizado 

o arquivamento de guia para que a parte não conste como presa em execução 

definitiva ou provisória, já tendo cumprido a pena. 

Nos casos em que ocorre a absolvição e a guia é provisória, já tendo o 

réu iniciado o cumprimento da pena e se encontra aguardando o recurso de 

apelação ou outro recurso qualquer, circunstância em que essa apelação ou esse 

recurso modifique a sentença para absolver esse condenado, também deverá haver 

o arquivamento da guia junto ao Banco Nacional de Monitoramento de Prisões. 

Com a conclusão do Banco Nacional de Monitoramento de Prisões, o 

Conselho Nacional de Justiça entendeu que já era hora de extinguir o Banco 

Nacional de Mandados de Prisão. Nesse sentido, o Tribunal de Justiça do Ceará, em 
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06 de agosto de 2018, recebeu um Ofício-Circular 126/2018, informando que em 17 

de agosto de 2018, o Banco Nacional de Mandados de Prisão (BNMP) teria seu 

encerramento. A partir desta data, subsistiria apenas o Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões (BNMP 2.0), o que de fato ocorreu. Este novo banco de 

dados é bem mais completo e permite uma análise individual da situação de cada 

indivíduo que ingressou no sistema prisional. 

É necessário, entretanto, aprimorar os processos de trabalho e definir de 

modo mais claro as rotinas, instituindo manuais que possam direcionar e especificar 

os papéis e competências de cada agente atuante no BNMP, estabelecendo ainda  

critérios para resolver os problemas práticos que emergem de sua utilização. 
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ANEXO A – % de implantação – Nova Visão 
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ANEXO B - Andamento 
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ANEXO C – Ajuda 2.0 
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ANEXO D – Plano de Implantação do BNMP 2.0 
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ANEXO E – Cadastramento de presos e Mandados – BNMP 2.0 
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ANEXO F – Painel Banco Nacional de Monitoramento de prisões – BNMP 2.0 
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ANEXO G – Chamado 284948 
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ANEXO H – Dúvida do pessoal do Ceará 
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ANEXO I – Concludentes Força Tarefa 
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ANEXO J – Diário Oficial da Força Tarefa  
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ANEXO K – Dúvida do pessoal do Ceará 
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ANEXO L – Inclusão de Comarca de outro estado 
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ANEXO M – Informações para a presidência do TJ em virtude do início da correção 
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ANEXO N – Implantação do SAJ 
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ANEXO O – Provimento  
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ANEXO P – Aditivo Softplan BNMP 
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ANEXO Q – BNMP 2.0 – Problema módulo de login 
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ANEXO R – Suporte ao usuário 
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ANEXO S – Solicitação de computadores 
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ANEXO T – Suporte ao Usuário 
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ANEXO U – Solicitação de implantação da GTR  
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ANEXO V – Comunicado sobre cumprimento de ordens de liberação 
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ANEXO W – Portaria nº 353/2018 
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ANEXO X – Portaria nº 222/2018 
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ANEXO Y – Portaria nº 408/2018 
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ANEXO Z – Diário da Justiça do Estado do Ceará 
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ANEXO AA – Portaria nº 868 
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ANEXO BB- Portaria Semiaberto e aberto 
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